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            O autor nasceu em Queluz, cursou o ensino fundamental (1ª. a 

8ª séries) nas escolas públicas da cidade e o médio no Instituto Oswaldo 

Cruz de Cruzeiro.  Graduou-se em Direito na atual UBM e fez cursos de 

especialização de Direito Processual Civil e Direito Penal e Processo Penal 

na PUC-SP. A pós-graduação em Direito Público, em nível de Mestrado, 

ocorreu na Universidade de Brasília, também pública. 

             Iniciou sua vida profissional aos 16 anos no Cartório do 1º 

Ofício de Queluz, onde galgou sucessivamente os cargos de auxiliar, 

escrevente habilitado e Oficial Maior. Após formar-se em Direito, pediu 

exoneração do cargo e iniciou a advocacia em escritório na Praça Portugal, 

atividade que exerceu entre 1973 e 1984, com intervalo do mandato eletivo. 

             Foi Vereador por 4 anos e Prefeito de Queluz por 6, quando 

foram executadas as obras da SABESP, o calçadão, a rodoviária, o ginásio 

de esportes, a cobertura da arquibancada e o alambrado do estádio 

municipal, além de escolas, pavimentação de ruas, iluminação pública e 

exemplar atendimento social, médico e odontológico. 

             Aprovado no concurso de Procurador da República, em 

outubro de l984, mudou-se para Brasília, onde ocupou todos os cargos da 



 

 

carreira, sempre promovido por merecimento, até aposentar-se em 2.003 

como Subprocurador-Geral da República, atuando perante o STF. 

  Depois de aposentado na carreira jurídica, passou a atuar como 

advogado em Brasília, preponderantemente perante os Tribunais Superiores. 

Um dos filhos (Leonardo) foi seu sócio por 5 anos, saindo para tomar posse 

como Procurador da República em maio de 2014. Sua filha Rafaela foi 

admitida como sócia a partir de 2015. 

              É autor de 3 obras jurídicas individuais: A Proteção Jurídica do 

Consumidor, 7ª edição, Manual de Direito do Consumidor, 6ª edição e 

Aspectos Controvertidos da Ação Civil Pública, 3ª edição.  Escreveu 

capítulos de 7 obras coletivas, além de inúmeros artigos. Proferiu palestras 

no Brasil e no exterior. Recebeu inúmeras comendas, entre elas a da Ordem 

do Rio Branco, por decreto do Presidente da República. 

 

Capa: óleo sobre tela de Otoniel Fernandes Neto, 2009, livro História 

Pitoresca pelo Rio Paraíba do Sul, p. 65. Reprodução autorizada pelo autor. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                



 

 

 

Apresentação da 3ª. edição 

 

            Triste é a cidade que não preserva a sua história. Parece uma 

vida sem passado, iniciada a instantes, um corpo sem alma. Daí talvez 

decorra a relevância desta empreitada, que procura resgatar os momentos 

importantes de Queluz, desde a fundação, falando de suas belezas naturais, 

da economia diversificada, da sua gente e dos seus símbolos. Mesmo sem ter 

a formação específica de historiador, senti-me em condições de fazê-lo por 

ter nascido na cidade, nela morado por 35 anos e trabalhado durante vinte 

anos, sempre mantendo vínculos e ter ocupado os cargos de vereador e 

prefeito. Tudo isso me proporcionou viver intensamente a história de 

Queluz, em tempo real, sonhar os seus sonhos e lutar por dias melhores.  

             O livro foi concebido em 10 Capítulos, tratando, pela ordem, 

dos seguintes temas: (1º) o processo de colonização do Brasil, do Vale do 

Paraíba e do Município, (2º) a fundação da aldeia e sua transformação em 

vila e cidade, (3º) os índios puris, nossos primitivos habitantes, (4º) os 

caminhos da região, abertos pelos bandeirantes e desbravadores, (5º) os 

aspectos geográficos, (6º) os dados e fatos marcantes, (7º) os ciclos 

econômicos, da fundação à atualidade, (8º) o patrimônio cultural, histórico e 

arquitetônico, (9º) talento e arte de personalidades da terra, agora ampliado, 

e para encerrar (10º) algumas histórias que os contemporâneos devem se 

lembrar, mas são desconhecidas dos mais jovens. 

  As duas primeiras edições foram impressas e distribuídas à 

população e aos alunos do último ano do ensino médio do Colégio Paula 

França.   Esta terceira edição será a primeira em formato virtual, sem 

patrocínio, disponível mediante acesso ao site do autor. 

            O trabalho é complementado por 3 Apêndices: o primeiro (I) 

sobre os símbolos municipais: o brasão, o hino e a bandeira, e o segundo (II) 



 

 

a bibliografia utilizada na elaboração da obra e (III) relação dos prefeitos nos 

últimos 100 anos. 

             Agradeço a inestimável colaboração de Aroldo José Cardoso, 

historiador nato e depositário do melhor acervo fotográfico dos últimos 100 

anos da cidade, de José Celso Bueno, que foi determinante na obtenção do 

patrocínio da 1ª edição, dos patrocinadores da 1’ª e da 2ª edição, de 

familiares de João Leite Fernandes, de Paulo Sampaio, que cederam várias 

de suas fotografias, e de muitos outros que trouxeram alento e prestaram 

relevantes informações. 

             Na verdade, Queluz tem e sempre terá passado, história e 

tradição; só faltava escrevê-los de forma sistemática, deixá-los registrados 

em livro para as atuais e futuras gerações. Esse é o real objetivo a que me 

propus como gratidão a esta terra que amo obstinadamente.  

 

                                  Queluz, 10 de junho de 2021.  

 

                                                     O Autor 
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1º 

O PROCESSO DE COLONIZAÇÃO 

    

 1.1. A descoberta e a colonização do Brasil. 1.2. A colonização 

de São Paulo. 1.3. A colonização do Vale do Paraíba. 

 

1.1. A descoberta e a colonização do Brasil. 

 

  Quando a armada de Cabral aportou no Brasil em 22 de abril de 

1500, numa baía de Porto Seguro, o que os portugueses queriam era 

encontrar riquezas e obter lucros extraídos das novas terras. Isso ficou claro 

na carta que Pero Vaz de Caminha dirigiu ao rei de Portugal, em que relata 

as boas perspectivas do local, mas deixou registrado que até aquele 

momento não se podia saber da existência de “ouro, nem prata, nem coisa 

alguma de metal ou ferro”. 

  As terras recém-incorporadas à Coroa portuguesa nos anos que 

se seguiram à descoberta, pouco tinham a oferecer sob o aspecto comercial, 

pois os indígenas não produziam bens de consumo, nem especiarias e sequer 

tinham excedentes de produção que pudessem interessar ao comércio. Por 

esse motivo, a preocupação nessa fase inicial era a de fazer o 

reconhecimento do litoral e assegurar a posse do território. 

  A primeira forma de explorar de que se tem notícia foi o pau-

brasil, árvore existente em abundância, cuja tinta apresentava coloração 

“vermelha como brasa” e servia para tingir tecidos. Em face do potencial  

que   apresentava    essa  exploração, a  Coroa  estabeleceu  o  monopólio, 

que vem a ser uma
 
 situação de concorrência imperfeita, em que uma empresa ou país 

detém o mercado de determinado produto ou serviço, impondo preços aos que o 



 

 

comercializam, garantindo que só as expedições oficiais dos colonizadores 

podiam explorar e comercializar o produto, o que ocorreu a partir de 1516. 

 

 

  O primeiro passo efetivo para a colonização do Brasil deu-se 

em dezembro de 1530, com a partida de Lisboa da Expedição de Martim 

Afonso de Souza, que recebeu  poderes  de distribuir sesmarias (grandes lotes 

de terra doados para as pessoas que se dispusessem a explorá-las economicamente, num 

determinado tempo, sob pena de cassação do direito de posse) e combater os piratas e 

corsários ingleses, franceses e holandeses que  rondavam   o   litoral  com  

olhos  de  cobiça,  saqueando  riquezas.  Como resultado da missão, 

surgiram as capitanias hereditárias (divisão do território brasileiro em faixas 

que partiam do litoral até a linha imaginária do tratado de Tordesilhas, 

determinada por D. João III entre 1534 e 1536, que eram doadas a pessoas 

de confiança do rei, que tinham a função de administrar, colonizar, proteger 

e desenvolver a região, além de combater os índios, recebendo a permissão 

de explorar as riquezas minerais e vegetais), ou seja faixas  de 300 Km 

entregues a capitães ou donatários. 

  Dessas, apenas as capitanias de São Vicente e Pernambuco 

prosperaram. Para quem pretende aprofundar no assunto, o site 

historiadobrasil.net enumera as principais capitanias hereditárias e seus 

respectivos donatários. 

  Para manter a autoridade da Coroa sobre os donatários foi 

instituída a figura do Governador-Geral do Brasil, cargo esse ocupado por 

Tomé de Souza, Duarte da Costa e Mem de Sá. 

  O ponto de partida para a ocupação territorial foi a fundação de 

povoados e vilas no litoral, as maiores dirigidas pelo alcaide (capitão da 

Vila, hoje Prefeito) e a Câmara Municipal, esta, o órgão mais importante da 

população local e viabilizar o poder do governo-geral na região. 



 

 

  Com Tomé de  Souza  chegaram  os  jesuítas, que já exerciam 

forte influência em Portugal, com  a  missão  de  proteger  os  indígenas da 

violência dos brancos, mas paralelamente dominá-los culturalmente, 

facilitando sua submissão aos colonizadores, por meio da conversão 

religiosa. No Brasil, os jesuítas fundaram os primeiros colégios em São 

Vicente e Salvador e, em 1554, o Colégio de São Paulo, origem daquela 

cidade. 

  Instalou-se no Brasil a colonização baseada na lavoura da cana-

de-açúcar e na mão-de-obra escrava vinda da África, cujo tráfico gerava 

altos lucros, motivo pelo qual o trabalho do índio foi deixado de lado, por 

não produzir renda. Deve ser lembrado que o açúcar era produto muito 

apreciado e raro na Europa, pelo que despertava alto interesse de Portugal na 

sua exportação de forma monopolizada. A empresa açucareira também usou, 

em pequena escala, mão-de-obra escrava dos índios e instalou-se 

basicamente em Pernambuco e São Vicente, onde os agricultores 

encontraram fatores favoráveis. 

  A expansão territorial ganhou espaço com a pecuária e gerou o 

chamado “povoamento do sertão”, assim consideradas as terras interiores, -

longe do litoral. Até então restrita a atender às necessidades do engenho, 

basicamente para fornecer alimento, couro e tração animal, a criação de 

gado, com o crescimento da cultura de cana-de-açúcar, foi deslocada para 

outras áreas para ceder espaço à atividade principal. Tal expansão ocorreu 

inicialmente no Nordeste, com os vaqueiros seguindo o curso dos rios em 

busca de pastagem para o gado, após vencerem a resistência dos índios. Para 

isso, ao lado dos currais, criavam pequenos povoados e aldeias.  

  Com a descoberta do ouro no final do século XVII a pecuária 

deixou de depender exclusivamente da economia açucareira, avançando os 

vaqueiros cada vez mais pelos sertões. 

 

1.2. A colonização de São Paulo. 



 

 

 

  A cultura da cana-de-açúcar tornou próspera a capitania de São 

Vicente, gerando a construção dos primeiros engenhos em 1549. 

  Dois fatores, no entanto, levaram a capitania ao exaurimento: seu 

solo pobre e a distância da metrópole. 

  Com a economia estagnada, os colonos iniciaram a subida do 

planalto em busca de melhores condições para sobreviver. Foi assim que, 

partindo de São Vicente, os colonos galgaram a Serra do Mar e em 1554 

formaram um povoamento em torno do Colégio de São Paulo, em região que 

oferecia boas condições de defesa. Tinha ali origem a Capital, promovida à 

condição de vila em 1560. 

  Fixados em São Paulo, os colonos iniciaram a caça aos indígenas e 

a busca por pedras e metais preciosos, constituindo-se num polo de atração.  

  Na nova vila a vida era pobre e o sonho de melhora estava ligado à 

descoberta de metais e pedras. 

  Já nessa época os colonos paulistas aprisionavam indígenas e os 

vendiam para  fazendeiros   ou   eram   usados    pelos  bandeirantes
 
 que 

possuíam terras. Isso fez com que avançassem cada vez mais para o interior 

em busca de mão-de-obra escrava dos indígenas. Registram os historiadores 

que a figura que se tem de um bandeirante, de botas e pomposamente 

vestido, é obra da imaginação dos artistas e não corresponde à realidade do 

século XVII. “Na maioria, andavam descalços e pobremente vestidos”. 

“Nada tem de heróis; motivava-os a obtenção de mão-de-obra escrava, 

metais preciosos, pedras e terras”. (História da Civilização Ocidental, 

Antônio Pedro e Lizânias de Souza Lima, FTD, SP, 2ª edição, 2005, p. 200). 

  Um fato histórico, no entanto, mudou essa situação: com o 

monopólio dos holandeses no comércio de negros no Atlântico, sem que os 

portugueses  conseguissem  rompê-los,  os  escravos  indígenas  passaram a 

ser adquiridos por alto preço no mercado  interno.  Disso resultou, a partir de 

1599, a criação das bandeiras, responsáveis pela captura de grande  número 



 

 

de indígenas, com lucros e enriquecimento resultantes desse negócio, em 

beneficio dos paulistas. “Bandeira” vinha a ser o grupo com organização e 

disciplina militares, cujo líder tinha poder absoluto sobre os componentes. 

Dedicava-se à captura intensiva de índios. 

  Em razão de desavenças com os jesuítas e da conquista de 

novas terras, o tráfico de negros foi restabelecido, reduzindo a procura pelos 

índios e levando os bandeirantes a dar mais atenção à procura de metais e 

pedras preciosas. 

  Seguiu-se a decadência acelerada da economia açucareira, que 

manteve sua estrutura intacta, para voltar em plena vitalidade no começo do 

século XIX, quando surgiram condições favoráveis.  

  Nas últimas décadas, por força da utilização do álcool como 

combustível de veículos, o setor alcooleiro ganhou grande impulso na 

economia brasileira. É explorado de forma mecanizada em varias regiões, 

houve aumento significativo da área plantada, verdadeira explosão de 

consumo no mercado interno e até exportação de excedentes. Na época da 

decadência era difícil imaginar que a cana voltasse com força total e que o 

álcool se tornasse mais importante do que o açúcar, produto nobre de então, 

principalmente no Estado de São Paulo, porém não no Vale do Paraíba. 

  Mesmo dominando um vasto território, a Coroa portuguesa não 

conseguiu encontrar ouro em quantidade relevante. Só no final do Século 

XVII, em 1693, quando Portugal se encontrava em grave crise, o paulista 

Antônio Rodrigues Arzão descobriu ouro no local hoje pertencente a Minas 

Gerais, extraindo-o de forma rudimentar nos leitos dos rios e riachos, 

utilizando-se de bateia, mesmo processo até hoje usado pelos garimpeiros 

atuais. Esses locais de extração também eram chamados de “faisqueiras”, em 

razão do brilho do sol refletindo nas pepitas de ouro. Bateia, como se ssabe, 

é uma espécie de bacia utilizada para lavar as pedras e a areia até restar o 

apenas o ouro. 



 

 

  Com a descoberta, os paulistas foram os primeiros a 

estabelecer-se na região, vencendo a Serra da Mantiqueira, e deixando com 

esse deslocamento diversos povoados e vilas, entre os quais  Ouro Preto e 

Mariana. 

  A atividade extrativista dominou todo o século XVIII, com 

grande movimentação de homens, mercadorias e animais na colônia, 

concentrando-se a maior parte da população na região das minas. A única 

preocupação nessa época era achar ouro e enriquecer, restando relegados as 

atividades agrícolas ao segundo plano. 

 

1.3. A colonização do Vale do Paraíba.  

 

  Desde a fundação de São Paulo em 1554, era grande a cobiça 

dos colonizadores, interessados em aprisionar índios e encontrar metais e 

pedras preciosas. 

  Foi precisamente essa cobiça que conduziu os desbravadores 

em direção aos sertões paulistas, que incluíam o Vale do Paraíba. 

  Quase todas as vilas e povoados, hoje cidades prósperas e 

desenvolvidas, surgiram para dar apoio às expedições. 

   Lorena, por exemplo, “nasceu em função da travessia do Rio 

Paraíba, feita pelos bandeirantes e viajantes que demandavam  as  Minas  

Gerais”, utilizando-se do “Porto de Guaypacaré”, algum tempo depois 

abreviado para “Hepacaré”, nome inicial da cidade, que teve origem em 

1702 no porto e  depois nas roças de Bento Rodrigues Caldeira.  

            Apenas para esclarecer, em tupi-guarani “Guaypacaré” 

significa “braço ou seio da Lagoa Torta” (Teodoro Sampaio), referindo-se  

ao leito sinuoso do Rio Paraíba naquele trecho. Segundo Azevedo Marques, 

no entanto, “Hepacaré” tem o sentido de “lugar das goiabeiras”. 

                       As informações sobre o surgimento de Lorena foram obtidas 

no site oficial: lorena.sp.gov.br, acessado em 02.08.08. 



 

 

        

 

2º 

HISTÓRIA DA FUNDAÇÃO DE QUELUZ 

 

 2.1. A ordem inicial. 2.2. A aldeia.  2.3. A igreja Matriz.  2.4. A 

decadência da aldeia.  2.5. A extinção dos puris. 2.6. Vila, 

cidade e comarca. 

 

2.1. A ordem inicial. 

 

  Em 27.01.1798, o Capitão-general Antônio Manuel de Melo 

Castro e Mendonça, então governador da Capitania de São Paulo, expediu 

ofício à Câmara da Vila de Lorena ordenando o povoamento da área da 

margem esquerda do Rio Paraíba, desde a Serra da Mantiqueira até a divisa 

com a Capitania do Rio de Janeiro. Os objetivos declarados eram os de 

afugentar os índios, desenvolver a agricultura (com isso aumentando a renda 

dos dízimos), abrir uma estrada em torno da qual seriam concedidas 

sesmarias, dar início a um povoado onde se ergueria uma capela e reservar 

terras para cultivo pelos índios aculturados. Alguns historiadores, no entanto, 

indicam como fundadores da cidade o Capitão-general Antônio Manuel de 

Melo Castro e Mendonça e o Padre Francisco das Chagas Lima, o primeiro 

por haver determinado o início do povoamento e segundo porque teria 

assistido a rendição dos puris e foi o pároco encarregado da catequese, 

cuidando da instalação da aldeia. 

 

2.2. A aldeia. 

 

  Incumbido dessa missão foi Domingos Gonçalves Leal, Capitão 

da Vila de Lorena, que se embrenhou pelo sertão e aprisionou  vários índios 



 

 

puris (ver capítulo 3º), que habitavam a região. Relata a história que, entre 

eles, encontrava-se “um velho sagaz de nome Vuti” (também são usadas as 

variações Vuiti ou Vuitir),
 
logo apelidado de Mongo, que “concordou em trazer,  

sob a  condição de serem  bem  tratados  os  demais íncolas do sertão”, para 

serem aldeados. Cumprindo o acordo, Mongo teria conduzido 86 índios ao 

local denominado Figueira, onde teria ocorrido  a  rendição pacífica, 

testemunhada pelo Padre Francisco  das Chagas Lima, em abril de 1800.  

Nascia, naquela oportunidade,  o  que  viria  a  ser a cidade de Queluz, nome 

dado em homenagem a D. João, pai de D. Pedro I, nosso futuro imperador, 

que nasceu e morreu no Palácio Nacional de Queluz, localizado nos 

arredores de Lisboa, Portugal e teve papel decisivo na independência do 

Brasil. 

  A catequese dos puris foi entregue ao Padre. Francisco das 

Chagas Lima, fundador da cidade, em 27.06.1800, por reunir “com a ciência 

e candura do espírito as mais distintas virtudes”. 

  Em 18.07.1800, ocorreu a decisão de formalizar a fundação da 

aldeia, segundo consta de missiva do Capitão-general para o Bispo de São 

Paulo. 

  Para a instalação definitiva dos índios puris foi escolhido o local 

compreendido entre as margens esquerda do Rio Paraíba e a Serra da 

Mantiqueira, entre os rios Entupido e das Cruzes, já ocupado por Antônio 

José de Carvalho, por sesmaria, que, pelo desapossamento, recebeu terras 

em outra localidade. 

  Para administrar o aldeamento foi nomeado Januário Nunes da 

Silva, que se notabilizara como caçador dos puris, e para a parte religiosa foi 

designado, como pároco, o Padre Francisco das Chagas Lima, sendo ambos 

empossados em 12.03.1801. A praça da matriz leva o nome do Padre 

Francisco das Chagas Lima, em homenagem ao fundador. 

 

2.3. A igreja Matriz. 



 

 

 

  O primeiro lugar destinado ao culto religioso na nova aldeia foi 

um oratório, em que se incluiu uma capela, sacristia e batistério, “tudo 

fabricado às espensas de seu  primeiro pároco” com alguma ajuda do Diretor 

da Administração, em forma de telhas e beneficiamento das madeiras. 

  Em 20.11.1803, o oratório passou a denominar-se Igreja Matriz 

da Aldeia de São João de Queluz, na mesma data em que o padre visitador 

da Câmara benzeu “solenemente todo o seu âmbito com a sacristia, e lugar 

da pia batismal”.  Tal informação nos é dada por Paulo Pereira dos Reis, nos 

Cadernos Culturais do Vale do Paraíba, ed. Educacional Objetivo.
 

 

2.4. A decadência da aldeia. 

 

  Após alguns dias de contato com os dominadores, pela 

dificuldade de aculturação e para fugirem da peste (varíola) que os dizimava, 

muitos puris deixaram o local indo para as terras primitivas, ocasionando a 

decadência do aldeamento. 

  Com a ida do Padre Chagas para outra localidade, os índios 

restantes foram instigados a deixar a aldeia. Quando isso ocorreu, foram 

destruídas suas moradias. Por ordem do novo Capitão-General, no entanto, 

os índios foram reconduzidos ao aldeamento. 

   Houve, ainda, uma tentativa de mudança da localização de 

Queluz para Vila Queimada, movimento que não frutificou, ficando 

“assegurada a sede da Freguesia no seu primitivo lugar e os  moradores  de 

Vila Queimada  continuaram  sujeitos  à  jurisdição  de  Queluz,  onde,  em 

1808, os puris se encontravam  em estado de penúria 

  Em 1816 o território da Vila de Lorena sofreu o primeiro 

desmembramento com a emancipação política de Areias, passando, 

consequentemente, a Freguesia de São João de Queluz a pertencer à nova 

vila. 



 

 

 

2.5. A extinção dos puris. 

 

  Nômades por excelência, inadaptados à organização social 

portuguesa e às atividades agrárias, os puris “não conseguiram suportar a 

vida sedentária da “redução” e viam-se na contingência de escolher entre a 

fuga, que lhes permitiria o retorno ao seu habitat, à vida errante dos sertões, 

e a morte prematura, que lhes acarretaria a convivência monótona e 

disciplinada com os civilizados”. Idem, obra anterior. 

  Em fins de 1817, viajando do Rio para São Paulo, a expedição 

do famoso cientista alemão Von Martius passou por Queluz, sendo por ele 

anotado que “esses índios, agora em parte exterminados, ou misturados com 

negros e mulatos, vivem meio incultos, espalhados entre os colonos”, 

destacando-se “pela indolência e a quase invencível obstinação de seus 

antepassados, mantendo poucas relações com os colonos”.  Mesma obra já 

citada.
 

  Em 1821, existiam apenas 33 indígenas, incapazes, por índole e 

falta de recursos, de explorar a imensa propriedade. Esse fato levou os 

administradores o os religiosos a pedirem autorização para o arrendamento 

de suas “terras para atender aos interesses dos colonizadores e obter os 

fundos necessários para a reedificação da Igreja de São João de Queluz”, 

conforme obra antes citada, 
 
pedido que foi atendido. 

  Com o deferimento do Ouvidor-Geral estava praticamente 

extinta a aldeia dos puris, sendo as terras “divididas em lotes e arrendadas 

para obter recursos indispensáveis à reedificação da igreja daquela 

localidade e reparação da indigência dos puris”.  Obra citada por último. 

  Em 1831, a situação era bem pior: apenas seis índios ainda 

habitavam a aldeia, os quais foram assim exterminados “pelo ruinoso 

contato com os brancos civilizados”. Idem, mesma obra. 

 



 

 

 

2.6. Vila, cidade e comarca. 

 

  Em 04.03.1842, surgiu a Vila de São João de Queluz em 

reconhecimento ao crescimento e à organização da aldeia, que prosperou 

visivelmente.  

         O historiador Emílio Zaluar visitou a povoação de Queluz em 

1859, onde constatou a existência de 95 casas e fez o seguinte relato do que 

viu: “A vista que se desfruta do alto do morro da Fortaleza, que fica próximo 

da vila, é uma das mais belas que podem imaginar-se: No fundo de um vale 

delicioso desdobra-se a toalha límpida e clara das águas do Rio Paraíba, que 

de uma à outra margem beijam preguiçosas as casinhas pitorescas da 

povoação em número de nova e cinco, grupadas com simetria, mas que dão 

um aspecto dos mais deliciosos ao complexo desta paisagem 

verdadeiramente americana. Os últimos raios do sol no poente inundam a 

atmosfera de uma poeira luminosa, produzindo os mais singulares efeitos de 

luz, e franjando de ouro as formas fantásticas de algumas nuvens que 

enovelam no horizonte. No último extremo desta perspectiva gigantesca 

avulta o dorso escuro e colossal da serra da Mantiqueira, cujas 

anfratuosidades caprichosas parecem recortar o azul puríssimo do céu 

meridional” (apud discurso oficial de J.B. de Mello e Souza, no livro 

comemorativo do Centenário). (Ortografia atualizada pelo autor).  

 (Nota: Anfratuosidade significa saliência, depressão ou sinuosidade 

irregular, parecendo indicar na época a silhueta da serra da Mantiqueira ao 

entardecer em contraste com o céu). 

 Pelo que deixou registrado, Zaluar demonstrou ter ficado 

extasiado com a paisagem de Queluz.  Ao que parece, veio de Areias e 

descortinou a serra ensolarada, majestosa, imponente. Desceu aos poucos 

pelo que hoje é a estrada estadual Queluz-Areias até chegar às margens do 

rio Paraíba. Passou o dia apreciando a paisagem; à tarde ainda teve tempo de 



 

 

apreciar o por do sol, que é deslumbrante em alguns meses do ano. Já 

naquela época eram conhecidos os nomes Mantiqueira e Paraíba, 

denominações de origem indígena. O visitante foi pródigo em adjetivos ao 

descrever a beleza do lugar: “vale delicioso”, “toalha límpida e clara das 

águas”, “(as águas) beijam preguiçosas as casinhas pitorescas”, “poeira 

luminosa”, “os mais singulares efeitos de luz”, “dorso escuro e colossal da 

serra”, “azul puríssimo do céu”.  

  Pela lei nº 15, de 10.03.1876, a Vila foi elevada à categoria de 

cidade. Nessa condição passou a ter relativa autonomia administrativa e 

desfrutar de novo status. 

  Em 17.04.1875, pela lei nº 29, houve a criação da Comarca e a 

instalação do Poder Judiciário, passando a cidade a contar com juiz de 

direito e promotor de justiça e ter jurisdição sobre Areias, até então sede da 

Comarca. 

 

2.7. O nome da cidade. 

 

  Tem-se como certo que o nome Queluz foi atribuído à aldeia 

que passou a se formar como homenagem a Queluz de Portugal e ao Palácio 

Nacional com o mesmo nome, onde nasceu e morreu D. Pedro I.  Por isso 

mesmo, no quadrante inferior direito do brasão das armas do Município, o 

Palácio de Queluz, em Portugal, aparece de forma bem nítida, destacando-se 

a escadaria. Segundo os historiadores, teria sido uma discreta homenagem ao 

local onde nasceu D. Pedro I. 

  O nome “Queluz”, no entanto, constou oficialmente de 

documentos de fundação da cidade.  Essa confirmação consta de 

manuscritos existentes na Prefeitura e na Matriz, que foram examinados, há 

72 anos, pelo professor JB de Mello e Souza, como relatou no seu discurso 

do centenário.  Lá está escrito que, em 12 de dezembro de 1801, Antônio 

Manoel de Mello Castro e Mendonça, governador e Capitão General da 



 

 

Capitania de São Paulo, concedeu aos índios Purís as terras compreendidas 

entre o rio Paraíba, os ribeirões das Cruzes e Entupido e a serra, a fim de que 

passassem a viver em sociedade legal e cristãmente organizada.  Esse 

território foi desmembrado da vila de Lorena. Na mesma lei provincial 

declarou o então governador que a nova aldeia se chamaria São João Batista 

de Queluz.  Daí concluir-se que o nome não surgiu espontaneamente.  Ele 

foi dado pelo governador da época, provavelmente por orientação 

eclesiástica quanto à parte religiosa, mas, sobretudo, por decisão pessoal e 

política.  

           Registre-se que os colonizadores tinham o hábito de colocar o 

nome do santo padroeiro antecedendo o da cidade. Por ex. São José dos 

Campos, São José do Barreiro, São Francisco de Pinheiros, Sant’Ana de 

Areias. Só as duas primeiras conservaram o nome antecedente; as duas 

últimas o perderam, passando a ser simplesmente Pinheiros e Areias.  

             Muitas vezes, após o nome do santo, os colonizadores 

colocavam nomes de origem lusitana, geralmente cidades e regiões, como 

Belém, Barcelos, Óbidos, Santarém, Bragança. Com o passar do tempo, 

algumas cidades perderam o nome anterior de origem religiosa, mantendo 

apenas o segundo. Com Queluz também se deu assim. Outros, porém, 

mantiveram o nome somado: o religioso mais o civil. 

O professor JB de Mello e Souza assim justifica a atribuição 

do nome à aldeia: “Não admira, pois, que o governador Castro e Mendonça 

quisesse, com o nome da nova aldeia, dar uma prova de sua especial 

dedicação pela dinastia bragantina que perigava. O nome Queluz resultaria, 

assim, de um gesto de aulicismo. Verdadeira, ou não, essa hipótese, o certo é 

que melhor soaria em nossos ouvidos brasileiros o nome de Purís, tirado dos 

valentes silvícolas que viviam nessas colinas, entre o Paraíba e a serra” 

(Centenário do Município de Queluz, discurso do orador oficial, 1942, p. 

19). 



 

 

  No mesmo texto, o autor descarta a hipótese de homenagem 

ao ministro Marquês de Queluz, indicando que em 1801 o suposto 

homenageado ainda não galgara postos políticos relevantes.   Também 

exclui a possibilidade de que o vocábulo “Queluz” tenha sido uma 

transformação da palavra “cruz”, consequência da pronúncia defeituosa dos 

caboclos que aqui viviam, dando o som de “cr” ao “Que” do início da 

palavra. Concluiu, por fim, que o vocábulo veio mesmo do ultramar, ou seja, 

de fora do país.  Quando muito, admitiu que a palavra seria provavelmente 

um arabismo, pois “reveste uma aparência mourisca”. Essa vertente poderia 

ser explicada por fato histórico incontroverso: a ocupação da Península 

Ibérica pelos mouros, por longos anos, lá deixando legado de caráter 

artístico, cultural, arquitetônico e até racial. 

O filólogo Silveira Bueno afirmou que: “O nome da vila 

portuguesa, significa, literalmente “vale das amendoeiras”.  Essa conclusão, 

contudo,  é contestada pelo professor JB de Mello e Souza quando diz: “o 

que quer dizer Vale, e luz, amendoeiras”. E encerrou jocosamente o debate 

afirmando que “em nossa cidade há muitos vales, mas nenhuma 

amendoeira...”. (discurso, p. 21). 

O mesmo professor Mello e Souza lançou crítica feroz à 

motivação dos colonizadores ao nominarem a cidade, quando disse que o 

nome brasileiro deve “ter tido, (é pena dizê-lo!) uma origem cortesã e 

bajulatória”. (discurso, fl. 21).  Não vejo dessa forma: no Brasil os nomes 

das cidades representam, em geral, acidentes geográficos, nomes locais de 

serras e rios, homenagem a santos, nomes portugueses e muitos de origem 

tupi-guarani, língua dos índios.  A grande maioria é nome bem brasileiro. 

Quanto aos de origem portuguesa, nada se pode objetar a que o colonizador 

dê nome a locais, como o fizeram todos os principais colonizadores, entre os 

eles os espanhóis e ingleses.  É homenagem, sim, mas não chega a ser 

bajulatória, nem fora de propósito.   Para aceitar a crítica teríamos que 

admitir, inversamente, que o Brasil foi colonizado pelos índios, tal o elevado 



 

 

número de cidades e estados com nome de origem indígena. Só que aqui a 

terra era deles e não precisavam homenagear ninguém. 

 

2.8. Palácio Nacional de Queluz. 

 

  O que hoje é palácio nasceu como casa de campo e só depois 

passou a castelo, morada de nobres e fidalgos da época, inicialmente de 

propriedade que os marqueses de Castelo Rodrigo possuíam em Queluz de 

Portugal. Com a instituição da Casa do Infantado em 1.654, as propriedades 

dos marqueses, inclusive o palacete, foram confiscados pelo governo de 

então e, em 1.640, passaram a pertencer aos filhos segundos dos monarcas 

portugueses. 

  Coube ao infante D. Pedro, que veio a ser o rei D. Pedro III, a 

transformação do velho palacete em palácio, a partir de 1.747. Sob o seu 

comando, o projeto inicial de “casa de campo” veio a se tornar numa das 

mais harmoniosas residências do século XVIII, com lustres de grande beleza 

em todas as salas, espelhos e móveis de fino gosto. 

  Não foi obra de um único monarca. A obra teve inúmeras 

ampliações, indo de 1.747 até 1.786, com acréscimo que complementavam o 

palácio e o embelezavam ainda mais, sob a responsabilidade de arquitetos 

portugueses e franceses.   Foi assim que, sucessivamente foram construídos, 

ao longo desse período de 39 anos: o Corpo Central, adaptação da cozinha, a 

Ala Sul, a Ala da Capela e das futuras Salas do Trono e da Música, a 

captação de água, o Pavilhão Robillion, a Escadaria dos Leões, a Fachada de 

Cerimônias, que abre sobre os jardins Pênsil e Malta.  O amor de 

nosso D. Pedro I (D. Pedro IV em Portugal) pelo Palácio Nacional de 

Queluz era tão grande, que exigiu lá passar seus últimos dias.   Sobre essa 

passagem, anota Manoel Pinheiro Chagas, no seu Dicionário, volume IX, 

que: “Nos últimos dias de sua vida, quis D. Pedro IV que o transportassem 

para Queluz, e foi morrer no mesmo quarto em que nascera, e cuja 



 

 

decoração representava as aventuras de D. Quixote. Em Queluz também 

falecera quatro anos antes, sua mãe, D. Carlota Joaquina”. (apud J.B. de 

Mello e Souza, discurso oficial, p. 18). 

  Atualmente o palácio não é usado como residência. Abriga 

acervo de Artes Decorativas, provenientes das Coleções Reais. Possui um 

restaurante nas adjacências e está aberto à visitação pública.  Já lá estive e 

fiquei maravilhado. 

 

Palácio Nacional de Queluz no ângulo que consta do brasão da cidade. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

3º 

ÍNDIOS PURIS: OS PRIMITIVOS HABITANTES 

 

3.1. Localização territorial. 3.2. Características físicas. 3.3. 

Temperamento. 3.4. Outras características. 3.5. Contribuição da 

língua indígena. 

 

  Embora a história de Queluz registre que a cidade teve origem 

numa “aldeia de Índios Puris” (informação colhida no site 

www.queluz.tur.br, acessado em 04.08.08) ou num “aldeamento indígena”, a 

verdade é que pouco se sabe sobre essa etnia que habitou primitivamente a 

região e, pressionada pela colonização, pelo contato com os brancos e pela 

busca de novos territórios, acabou dizimada e totalmente extinta, não se 

conhecendo nenhum foco remanescente. 

 

3.1. Localização territorial.  

 

  É consenso que “os índios puris habitaram grande parte do Vale 

do Paraíba, concentrando-se principalmente entre as Serras do Mar e da 

Mantiqueira”. Fabiana Lima afirma “que os indígenas do Vale do Paraíba 

entraram em contato com o homem branco acerca do ano de 1587, na 

exploração comandada por Domingos Luis Grou, uma das primeiras 

expedições a percorrer o Vale”, como relatado pela autora em “Os primeiros 

habitantes do Vale do Paraíba”, in Portal valedoparaiba.com, acessado em 

1º.08.08. 

  Há, no entanto, registro de que os puris habitaram região mais 

extensa, alcançando os Estados de São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais e 

http://www.queluz.tur.br/


 

 

Espírito Santo. A Wikipédia indica os sertões de Resende, Itatiaia, Porto 

Real, Quatis, Barra Mansa e Volta Redonda.  A “ongpuris.org.br”  fala  de 

sua presença em Itaperuna, norte do Estado do Rio. Há também quem os 

localize em Campos e Muriaé. 

  Fabiana Lima assim descreve a localização dos Purís no Vale 

do Paraíba. “Os índios Purís habitaram grande parte do Vale do Paraíba, 

iniciando seus relatos em São José dos Campos, Caçapava, Taubaté, 

Guaratinguetá, Lorena, Canas, Cachoeira Paulista, Bananal e chegando em 

áreas de Minas Gerais e Rio de Janeiro em Angra dos Reis. Os Puris têm 

seus grupos distribuídos desde o Rio Paraíba até o Espirito Santo, 

penetrando na parte oriental de Minas Gerais e os Goyatkás entre o Baixo 

Paraíba e Macahé”. Idem, obra anterior. 

  Em Queluz, a presença dos índios puris foi bastante forte no 

início da aldeia, para o que contribuíram com seu trabalho, enquanto 

resistiram à doença e ao processo de aculturamento. Registra lenda a figura 

do lendário líder Vuti ou Vuitir, também chamado Mongo Velho, que teria 

colaborado na rendição dos silvícolas. 

 

3.2. Características físicas. 

 

  Relata o site “ongpuris.org.br” que esses índios “possuíam 

estatura baixa, entre 1,35m e 1,65m, rosto largo, nariz curto, dentes 

magníficos, olhos oblíquos. Tinham braços musculosos, pelo de coloração 

acobreada, cabelos negros e grossos, compridos e abundantes. As mulheres 

da tribo mediam em torno de 1,40m”. 

  Segundo o Portal valedoparaiba.com, “estes indígenas são 

mencionados com  os seguintes  aspectos  físicos:  baixos  ou  de  estatura 

mediana,   robustos,   largos,   achatados,  pescoço  curto  e  grosso,  formas 

arredondadas, pés largos e dedos grandes, pele macia de  cor  parda-escura, 



 

 

cabelo comprido liso de cor negra, sem cabelo nas axilas e peito, rosto largo, 

testa estreita, nariz curto, olhos pequenos, boca pequena e de dentes claros”. 

 

3.3. Temperamento. 

 

  Afirmam os historiadores que os índios Puris eram calmos, 

apáticos e conformados com sua condição, “porém quando enfurecidos, 

tornavam-se vingativos, não esquecendo uma ofensa”, conforme constas do 

site www.ongpuris.org.br, site acessado em 1º 08.08. 

  
Já no Portal valedoparaiba.com, eles “foram descritos como 

calmos, receptivos por alguns e valentes e armados por outros”. 

  O cientista alemão Von Martius, que passou pela região em  

1817, descreveu-os como indolentes e obstinados em relação aos seus 

antepassados, “mantendo poucas relações com os colonos”, o que significa 

dizer que eram arredios. 

  Segundo relato do historiador Paulo Pereira Reis, citando o 

fundador de Queluz, não se conhecia nenhum fato de um puri ter matado um  

branco.   Apesar de algumas notícias de  ataque a  lavouras,   ao que parece 

os colonos é que se assustavam com os índios, quando se embrenhavam na 

floresta, deixando ferramentas que eram recolhidas por aqueles. É o que ele 

nos relata em Os puris de Paícarée, obra citada na Wikipedia.org., acesso 

em 1º.08.08.  Segundo o autor “o próprio nome “purí” significava, na língua 

deles, gente mansa ou tímida”. 
 

 

3.4. Outras características. 

 

  Consta que os índios puris habitavam  “construções  

rudimentares  feitas  de madeiras e fibras e cobertas de capim, palha ou 

casca de árvore ou mesmo folhas de palmito ou “brejaúba”. Acreditavam 

num “ser poderosíssimo e bom”. Aos pajés incumbia a direção das 

http://www.ongpuris.org.br/


 

 

atividades religiosas e rituais da aldeia, cuidar e ministrar plantas medicinais 

aos doentes e repassar lendas e tradições. Alimentavam-se de produtos da 

terra, como fava, batata doce, banana, milho, cará, mandioca, ananás, 

abacaxi, goiaba, araçá, etc. Pescavam com balaio e timbó, que vem a ser um 

cipó que paralisa e pode até matar os peixes por envenenamento.  Caçavam 

animais silvestres, abundantes na época, como paca, capivara e aves, com o 

auxílio de flecha e bodoque. Eram exímios dançarinos. Casavam-se muito 

cedo. Dedicavam-se ao artesanato de argila, madeira e taquara. Outras 

informações relevantes, como habitação, religião, alimentação, caça e pesca, 

casamento, nascimento, armas, artesanato, linguagem e morte, podem ser 

obtidas no site da ongpuris.org.br, acessado em 1º.08.08. 

 

3.5. Contribuição da língua indígena. 

 

  O tupi era a língua legítima dos índios e não se confundia com 

aquela que era falada pelos colonos e seus descendentes.  Gramaticalizado 

pelo Padre José de Anchieta, o tupi era usado pelos jesuítas desde o 

Maranhão até São Vicente, em São Paulo.  Não era língua própria de uma 

tribo, mas o resultado de um trabalho de uniformização de vários dialetos, 

que serviu a todos os missionários por toda a costa atlântica, do norte ao sul. 

Sobre o tema, consultar Dicionário Tupi-Guarani – Português, Silveira 

Bueno, SP. Éfeta Editora, 6ª ed. revista e aumentada, 1998, p. 11/12.
 

                     Já o guarani é dialeto do tupi e foi falado de São Vicente até o 

Paraguai, sendo seu primeiro grande conhecedor Antônio   Rodrigues,  que 

viveu vinte anos naquele país e depois foi levado pelo Padre Manoel da 

Nóbrega para a Bahia, onde se fez jesuíta. 

  Da soma dos dois surgiu o tupi-guarani, ou nheemgatú, que 

significa língua boa, que traduz a facilidade proporcionada ao recíproco 

entendimento, devido à sua grande difusão. 



 

 

             Alguns elementos geográficos de Queluz têm nome de origem 

tupi-guarani.  É o caso de Mantiqueira, que significa “onde a chuva goteja”, 

é contínua (amantiquira), entendendo-se como “serra que chora”. E 

Paraíba, que quer dizer rio ruim, pouco navegável, de pouco peixe. Já 

Marambaia, bairro da zona rural a 7 km na direção da serra, tem o sentido 

de restinga, língua arenosa (mbará-nbai, o cerco do mar), acidente 

geográfico mais comum na região litorânea (p. ex. restinga de Marambaia, 

no Rio de Janeiro), não se conhecendo o motivo de sua aplicação a 

quilômetros do oceano. 

                  Três nomes de fazendas também têm essa origem: a) Itaporã, no 

bairro da União, de Marcos Soares da Rocha, que significa Pedra Bonita.  

De ita (pedra) mais porã ou poranga (bonita): b) Jaboticabal, que vem de 

yamboticaba, fruto em botão, lugar onde há muitas jabuticabeiras; c) 

Goiabal, na margem direita do rio Paraíba, três quilômetros abaixo da 

estação, derivada de acoyaba, fruto com grande número de caroços no seu 

interior. 

              Nomes de alimentos, como mandioca, aipim, cará, e de peixes, 

como mandi, corimbatá e lambari, também são de origem tupi-guarani.  O 

mesmo pode ser dito em relação a nome de árvores: jabuticabeira, ipê, 

jacarandá, imburana, jerivá, brejaúva. 

               Os prefixos e os sufixos do tupi-guarani podem ser usados 

separadamente, em sentido próprio, ou em conjunto com outro, formando 

uma palavra derivada.  Assim, o prefixo itá (pedra) é somado a diversos 

sufixos, gerando toponímicos como: Itatinga (pedra clara), Itajubá (pedra 

amarela), Itatiaia (pedra que se ergue em pontas ou dentes, numa referência 

explícita ao pico das Agulhas Negras), Itamonte, Itanhandu, etc. Outros 

prefixos: pira (peixe), ex. Piracicaba, Piracaia, piranha, piracanjuba, 

piracema; guará (garça), Guaratinguetá, Guararema.   Outros sufixos: tinga 

(branca ou clara), buna (escura), tuba (coletivo, muitos). 



 

 

               Muitas das cidades do Vale do Paraíba ostentam nomes de 

origem indígena, como: a) Taubaté, de taba-eté, taba, cidade, b) Caçapava, 

de caá (mata) e agaçaba (passagem, clareira, picada), c) Pindamonhangaba,  

de pinda (anzol), lugar onde se fazem anzóis, d) Ubatuba, o porto de muitas 

canoas, e) Caraguatatuba, de caraguatá (planta espinhosa) e tuba (coletivo, 

abundância), lugar onde há muitos caraguatás, f) Itaquaquecetuba, variação 

da palavra correta Taquaquecetuba, que significa lugar onde há muita 

taquara que corta. De taqua (espécie de bambu), quicé (cortante como faca), 

tuba (muita). 

              

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
 

 

 

  

4º 

OS CAMINHOS DO VALE DO PARAÍBA 

 

4.1. Trilhas, caminhos e estradas. 4.2. A Estrada Real.  4.3. A 

construção da estrada de ferro no Vale do Paraíba. 4.4. A 

ferrovia em Queluz. 4.5. A Rodovia Presidente Dutra. 

 

4.1. Trilhas, caminhos e estradas. 

 

  É sabido que os portugueses penetraram os sertões do Vale do 

Paraíba em busca de metais e pedras preciosas, ocupando-se também de 

aprisionar os índios – que os jesuítas pretendiam converter para a fé católica 

– para garantir a posse do território e abrir novos espaços para a cana-de-

açúcar e  o gado. 

  Assevera o historiador Francisco Sodero Toledo que “O Rio 

Paraíba do Sul serviu como roteiro natural. A partir do início do século XVII 

foram palmilhadas diversas trilhas indígenas que conduziam ao litoral Norte 

e ao sopé da Mantiqueira, de onde as bandeiras e viajantes partiam serra 

acima até atingir a região das Minas Gerais”.  Nota: Caminhos de 

Penetração, Povoamento e Colonização, artigo obtido no site 

www.valedoparaiba.com.br, acessado em 1º.08.2008. 

  Como resultado dessas incursões mata a dentro, surgiu o 

“Caminho Velho dos Paulistas”, também conhecido como Estrada Real, que 

partia de São Paulo, passava pela região de Mogi das Cruzes, atingia o Vale 

http://www.valedoparaiba.com.br/


 

 

do Paraíba em Jacareí, indo até Taubaté. Lá se encontrava com o “Caminho 

Velho de Parati”, até atingir as proximidades de Cruzeiro. 

  Segundo o mesmo historiador,   Francisco  Toledo,  “ este   

caminho garantiu a ocupação da região  e  o  seu  povoamento”,  com a  

entrega  das sesmarias e a fundação de Taubaté em 1645, de onde partiam os 

exploradores em direção a Minas e ao Rio de Janeiro.   Artigo citado, 4º 

parágrafo. 

  Para tornar viáveis o transporte do ouro, a fiscalização e o 

combate ao contrabando, várias trilhas foram abertas em direção à Serra do 

Mar, para dali alcançarem o litoral, e à Serra da Mantiqueira, tendo como 

destino a região de mineração do ouro. 

  Em seguida, foi construído o “Caminho do Gado”, no início do 

século XVIII, que saia de Guarantiguetá e Lorena em direção ao Planalto da 

Bocaina e dali para Bananal e região litorânea, surgindo ainda outras vias de 

acesso ao litoral na altura de Paraíbuna e São Luiz do Paraitinga e o 

“Caminho Novo da Piedade” até Lorena.  

  Ao longo desses caminhos surgiram as atuais cidades da região. 

 

4.2. A Estrada Real. 

 

  Para transportar o ouro, pedras preciosas e outros materiais do 

local da extração até o mar, a Coroa Portuguesa determinou a abertura de 

caminhos entre Ouro Preto e o litoral, primeiro para Paraty, depois para 

proximidades do Rio de Janeiro.   O que hoje se chama de Estrada Real, na 

verdade é um conjunto de quatro Caminhos, todos eles abertos no interesse 

de escoar as riquezas minerais, em datas diferentes e diversas direções, 

conforme informações obtidas no site www.estradareal.tur.br, acessado em 

10.12.14. 

  O mais antigo é o chamado “Caminho Velho”, com 710 

quilômetros de extensão, saindo de Ouro Preto e passando por povoados que 

http://www.estradareal.tur.br/


 

 

hoje representam cidades como: Lagoa Dourada, Tiradentes, São João Del-

Rei, (trecho de Minas Gerais) Embaú, Guaratinguetá, Cunha (trecho 

paulista) e Parati, no Estado do Rio de Janeiro, onde se localizava o porto. O 

caminho é constituído de piso asfaltado, calçado, de trilha e a grande maioria 

de estrada de terra.  Sai de Outro Preto, que fica a 1.200m de altitude e chega 

a Parati, que fica no nível.  No sentido inverso, voltando para Minas, o 

terreno acidentado e as serras dificultavam bastante o retorno à origem.    

Apenas este caminho teve algum reflexo em Queluz, que ficava na área de 

influência do trecho paulista, também abastecido por mercadorias que 

transitavam por ele. Maior impacto, no entanto, devem ter recebido cidades 

como Lorena, Guaratinguetá e Cunha, todas com acesso imediato a Parati. 

Consta que na Fazenda Palmital, na divisa de Queluz com o Estado do Rio, 

existe um pequeno trecho de calçamento rústico com pedras, que o antigo 

proprietário afirmava haver pertencido à Estrada Real, embora bastante 

distante do traçado conhecido. 

  Os outros três caminhos são: (1) o dos Diamantes, com 395km, 

aberto em 1.729, entre Diamantina e Ouro Preto, para escoar a produção de 

diamantes e pedras preciosas; (2) o Caminho Novo, com 515km, aberto a 

partir de 1698 e concluído entre 1722 e 1725, que era mais curto para se 

chegar ao mar, no Porto Estrela, passando por Ouro Preto e Petrópolis, até 

chegar ao Rio de Janeiro, e (3) finalmente, o Caminho de Sabarabuçu, de 

16km, margeando o Rio das Velhas, passando por Morro Velho-Sabará-

Raposos e Honório Bicalho. 

 



 

 

 

Mapa da Estrada Real. 

 

4.3. A construção da estrada de ferro no Vale do Paraíba. 

 

  Inicialmente o escoamento da produção era feita no “lombo dos 

cargueiros”, ou seja, muares – burros e mulas – conduzidos por tropeiros, 

que atravessavam o Vale do Paraíba e desciam a Serra do Mar em direção ao 

Atlântico, realizando-se a exportação pelos portos de Ubatuba e São 

Sebastião. 

  A ideia inicial de construir a ferrovia partiu do governo 

Imperial. A Estrada de Ferro D. Pedro II sairia do Rio de Janeiro e seus 

trilhos iriam até o porto de Cachoeira Paulista. De lá para São Paulo não 

havia plano de construir-se o trecho ferroviário, basicamente porque o rio 

Paraíba possuía condições de navegabilidade até Jacareí. Ou por outras 

palavras, haveria um  trecho  ferroviário  e  outro  fluvial,  utilizando-se  as 

águas mansas do rio na região da várzea sedimentar, sem obstáculos de 

pedras, cachoeiras e corredeiras fortes, como as existentes entre Cruzeiro, 

Lavrinhas e Queluz, onde, aliás, foram construídas duas pequenas centrais 

hidrelétricas para aproveitamento do potencial energético decorrente dos 

acidentes geográficos e do grande desnível do leito do rio. 



 

 

  Desnecessário dizer que a decisão imperial desagradou a todos, 

principalmente cafeicultores e populações das cidades que não seriam 

servidas pela ferrovia, e que, em razão disso, teriam dificuldade de 

transporte e de escoamento rápido da produção. 

  Como reação a esse descontentamento houve, no final da 

década de 1860, forte movimentação para a criação da primeira ferrovia do 

Vale Paulista, que ligaria São Paulo (Rio Grande da Serra) à região de 

Guararema, estendendo-se até Jacareí, onde certamente encontraria o 

caminho fluvial e as tropas. 

  Esse projeto, no entanto, não chegou a ser implementado e foi 

logo substituído pelo da São Paulo e Rio de Janeiro, mais amplo, mais caro, 

mas igualmente promissor e rentável. 

  Grandes cafeicultores paulistas, no início da década de 1870, 

organizaram a Companhia São Paulo e Rio de Janeiro para a construção de 

uma ferrovia que, partindo de São Paulo iria até Cachoeira Paulista, onde 

chegariam os trilhos da Estrada de Ferro D. Pedro II, dessa forma 

interligando as duas metrópoles brasileiras e permitindo o transporte 

ferroviário  entre essas cidades e o escoamento da produção valeparaibana 

para as capitais e os portos de Santos e Rio. 

  A Associação Nacional de Preservação Ferroviária, em seu site, 

exibe o histórico da Companhia de São Paulo e Rio de Janeiro e anota que 

“Nessa época, São Paulo vibrava de entusiasmo ferroviário. Os grandes 

proprietários rurais, enriquecidos pelo café, subscreveram as ações por 

patriotismo e por lúcido interesse. Precisavam de transporte rápido e 

econômico para a sua produção. Além disso, as ferrovias valorizavam os 

sertões, antes abandonados, e a imigração crescente dava excepcional valor à 

terra que antes pouco significava, porque a riqueza era constituída pela mão-

de-obra escrava”. A esse respeito, conferir: 

www.anpf.com.br/historico_efsprj, com citação de fontes bibliográficas e 

outros     documentos, acessado em 02.08.08.
 

http://www.anpf.com.br/historico_efsprj


 

 

  Decidiu-se pela bitola estreita (1 metro entre os trilhos), por 

exigência da legislação paulista e pela redução do custo da construção. Com 

essa equivocada opção, a Cia SP e RJ acabou tendo dificuldades e prejuízos 

quando da interligação com a São Paulo Railway e com a D. Pedro II, que 

vinha do Rio, ambas com bitola larga (1,60 m entre os trilhos), mais segura, 

o que exigia baldeação de passageiros e cargas no meio da viagem, 

aumentando o custo dos bilhetes e fretes. 

  A inauguração da nova ferrovia ocorreu em 31.03.1873, com a 

presença de autoridades da Corte, mas a junção efetiva só ocorreu em 

08.06.1877. Ou 08.07.1877, segundo o site oficial de Lorena, acessado em 

02.08.08. 

  O percurso completo, inclusive a baldeação em Cachoeira 

Paulista, era de aproximadamente 15 horas entre São Paulo e Rio de Janeiro. 

  A diferença de bitolas, que impedia o intercâmbio de vagões, só 

veio a ser resolvida a partir de 1896, com a decisão do Governo Paulista de 

providenciar o alargamento, mas isso só foi concluído em 1908, quando todo 

o traçado foi modernizado. 

  De registrar-se que, durante o alargamento da bitola, com a 

queda da Monarquia em 1889, dois anos depois o trecho da Cia SP e Rio foi 

integrado à Estrada de Ferro D. Pedro II, já de propriedade do Governo 

Federal, ferindo interesses dos  barões  do   Café,   que investiram recursos 

no empreendimento e já começavam a ter lucros. Daí para frente recebeu o 

nome de Estrada de Ferro Central do Brasil – EFCB. 

  Assinala e enaltece a ANPF que a junção de ambos os trechos 

“consolidou uma situação de fato entre os dois maiores centros de 

civilização, cultura e progresso do País e que perdura simbolizando o 

indômito espírito de ilustres brasileiros que muito contribuíram para a 

grandeza nacional”,  Cf. mesmo site anterior.
 

  Em 1957, a Central foi incorporada pela Rede Ferroviária 

Federal S.A – REFESA e, desde o final de 1990, foi entregue à 



 

 

concessionária MRS Logística, que se dedica basicamente ao transporte de 

minérios, aço e cimento. 

  Em 31.10.1998, foi desativado o transporte de passageiros, com 

o fim do Trem de Prata, luxuoso comboio que ligava as duas cidades, à noite 

e de madrugada, cruzando na cidade de Queluz, equidistante dos pontos 

inicial e final de embarque e desembarque. Antes dele, deixaram de existir o 

“Trem de Aço”, a litorina, o trem húngaro, o sofisticado “Noturno” e o 

popular “Expressinho”. 

 

Máquina a vapor: “Maria Fumaça”. Foto César Mafra.  

 

4.3. A ferrovia em Queluz. 

 

  A linha férrea corta todo o território do Município, 

paralelamente ao Rio Paraíba e à Rodovia Presidente Dutra. Basicamente 

acompanha as margens do Rio, cruzando-o na altura da localidade 

denominada Marrecas, a  7  Km  de Queluz,  no sentido  do  RJ,  em  ponte 

longa e vistosa, passando a correr pela margem esquerda. 

  A construção, entre os anos 1870 e 1890, foi feita de forma 

artesanal, com a ajuda de tropas que carregavam a terra resultante da 

escavação para o aterro de regiões mais fundas e desniveladas. 



 

 

  Consta que técnicos ingleses tiveram ativa participação na 

construção da ferrovia, o que se pode afirmar quer pelos materiais 

empregados, quer pelo estilo das estações, e principalmente, porque eram 

eles especialistas nesse tipo de obra. 

  A partir dos anos 50, o leito da ferrovia foi retificado várias 

vezes, tanto para suavizar curvas, como para elevar o platô dos trilhos, a 

construção de túnel perto do Bairro da Figueira e tornar viável a represa do 

Funil, cujas águas cobriram o leito antigo no Bairro do Salto, inclusive  a 

estação Bianor, ali existente, próximo à divisa com o Estado do Rio de 

Janeiro. 

  Desde a construção, e até 1998, a estrada de ferro era grande 

empregadora de mão-de-obra, dela dependendo famílias inteiras. É dessa 

época a denominação de rua dos Ferroviários à parte habitada entre o Rio 

Paraíba e o leito da ferrovia, no Bairro de São Benedito. 

  Muitos trabalhadores vieram para Queluz nessa época, por 

conta da ferrovia. Natal da Portela, por exemplo, era filho de ferroviários, 

nasceu em Queluz, mudando-se para o Rio de Janeiro aos três anos de idade. 

Ele próprio foi ferroviário, no Rio de Janeiro, desde os 19 anos até os 25, 

quando sofreu sério acidente e perdeu um braço. Essa informação foi obtida 

em texto de Cristiano Cordeiro, Portelaweb, 09.09.07, sob o título Celeiro de 

Bambas/Natal. 

  Com a modernização dos controles de tráfego, a estação de 

Queluz, que já fora palco de agitados embarques de pessoas e cargas, foi 

desativada e entregue à administração municipal, que passou a cuidar de sua 

conservação e a utilizá-la para a instalação de serviços. 

  Ainda hoje, os nostálgicos recordam da “Maria Fumaça”, 

locomotiva preta, movida a vapor, com seu apito estridente, a despejar 

fumaça em forma de cordão ao longo do trecho percorrido. Sua presença foi 

tão marcante para a cidade, que o hino oficial a ela se refere ao mencionar 



 

 

que “o trem apita tão tristemente, vai me levar longe daqui”. Trem apitava 

naquela época; hoje buzina (e alto). 

  Nos dias atuais, esse clima romântico é quebrado pelos motores 

a diesel de grandes máquinas, puxando barulhentos vagões carregados de 

minério, tal como uma grande serpente se esgueirando sinuosamente entre os 

morros e vales, atravessando toda a cidade e causando congestionamento na 

ponte. 

 

4.4. A Rodovia Presidente Dutra. 

 

  Foi construída com uma pista na década de 40, no Governo 

Dutra, seguindo os contornos do rio, com a utilização de tropas de muares e 

carroças. Foi duplicada em 1967, durante o governo militar, quando passou a 

ter duas pistas. Já nessa época foi grande a movimentação de terra com 

tratores e caminhões. O saibro utilizado veio do morro da Fortaleza. No 

início dos anos 70 teve o seu leito retificado entre o Bairro da Palha e o 

Salto, elevando o piso carroçável que ficaria submerso pela represa do Funil. 

Em razão desse fato, várias pontes do traçado antigo foram abandonadas, 

mas continuam firmes até hoje. A rodovia sempre foi mantida e 

administrada pelo DNER – Departamento Nacional de Estrada e Rodagem, 

até ser transferida para a concessionária NovaDutra. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

5º 

ASPECTOS GEOGRÁFICOS E ECONÕMICOS 

 

5.1. O relevo do Município. 5.2. O local escolhido para a cidade 

e a ocupação do solo. 5.3. Localização privilegiada. 5.4. Os três 

setores. 5.5. Altitude. 5.6. Clima. 5.7. População em 2014.  5.8. 

Comparação de dados econômicos. 5.9. Indicadores sociais. 

 

5.1. O relevo do Município. 

 

  O município possui 249,829 km2 de extensão territorial. Faz 

divisa com Estado do Rio de Janeiro (Resende) e Minas Gerais (Itamonte), 

e, para o lado paulista, com Areias e Lavrinhas. 

O solo queluzense é todo montanhoso, com pequenas várzeas  

às margens do Rio Paraíba e seus afluentes. Na divisa com Minas Gerais 

existem picos bastante elevados para os padrões brasileiros.  A terra é 

avermelhada, muito diferente do que acontece na região do médio rio 

Paraíba, onde a terra é predominantemente preta, permitindo o cultivo de 

arroz.  

  Tomando-se os dois pontos mais altos, do lado queluzense a 

Serra da Mantiqueira e lá para Areias a Serra do Mar, com a denominação 



 

 

local de Bocaina, verifica-se a formação geográfica de um “V”, com as 

serras nas pontas e o rio no ponto mais fino, precisamente o mais baixo, para 

o qual convergem as águas que formam o Rio Paraíba. Quem vai em direção 

à Serra da Mantiqueira, ou lá está, visualiza facilmente o vale, com Queluz 

na parte mais funda, por estar às margens do rio, de onde não se tem a visão 

da Bocaina.  E quem está na Serra do Mar tem visão privilegiada da 

imponência da Serra da Mantiqueira. 

  A Serra da Mantiqueira, como sempre digo, tem em Queluz o 

seu trecho mais belo, ganhando com folga de Campos do Jordão e cidades 

próximas, por ser mais bem conservado, até por ser inacessível e mais alto, 

onde estão situados três dos mais altos picos do país. Destes, destaca-se a 

Pedra da Mina, com 2.797 metros de altitude, a mais alta montanha de rocha 

alcalina das Américas, o quarto maior do Brasil e o mais alto do Estado de 

São Paulo, informação relevantíssima que consta da obra O Vale Paulista do 

Rio Paraíba – guia cultural, de Tom e Thereza Maia, ed. Vale Livros, 

Aparecida - SP, 1ª ed., 2000 p. 35 e 196, a partir de dados obtidos no 

Departamento de Geografia da USP. 

  Apenas a título de comparação, o famoso pico do Itapeva,  

localizado na serra, entre Pinda  e  Campos do Jordão, tem 2030m de 

altitude e é dos mais altos do Brasil. (obra acima, p. 63). 

 

5.2. O local escolhido para a cidade e a ocupação do solo. 

 

  O solo queluzense é bastante acidentado, formado por serra, 

morros e poucas áreas baixas e niveladas. 

  As pequenas  várzeas  em   geral   margeiam   o  Rio  Paraíba 

(Figueira e Palha) e seus afluentes que vêm da serra, localizando-se nos 

seguintes locais: Entupido, Bela Aurora, Marambaia, Regato, Santa Vitória e 

Salto. 



 

 

  Por isso mesmo, a área urbana subiu morros e elevações e 

ocupou as várzeas próximas, fazendo com que a cidade crescesse lentamente 

nas pontas. Some-se a isso a dificuldade topográfica de implantação de 

loteamento e os altos custos que esses empreendimentos demandam. 

  No Plano Diretor do Município, elaborado na década de 70, a 

região plana que fica ao longo da estrada municipal, entre as Fazendas São 

José e Bela Aurora, está destinada à expansão urbana, ou seja, a cidade 

deverá crescer naquela direção quanto ao aspecto moradia. Já a várzea em 

torno da estrada estadual SP-54, outrora apelidada Custodinho, atualmente 

rodovia João Baptista de Mello e Souza, tem condições ideais para a 

implantação de um distrito industrial, pois já conta com vários 

melhoramentos, como acesso asfaltado pela Via Dutra, com retorno, água 

em abundância, energia elétrica e telefone.  Talvez por isso os proprietários 

da área tenham anunciado a venda da área fronteiriça à rodovia, com mais de 

600 mil m2, para a instalação de indústrias.  O que seria ótimo para a cidade, 

pois geraria emprego, renda para o trabalhador e impostos para o Município. 

 

5.3. Localização privilegiada. 

 

  O Município tem localização excepcional, equidistante das três 

mais importantes capitais brasileiras: São Paulo (229 km), Rio de Janeiro 

(178 km) e Belo Horizonte (cerca de 400 km). Situa-se também a pouca 

distância dos mais importantes portos do País: Rio de Janeiro, Santos, 

Mangaratiba (minério) e São Sebastião (terminal de petróleo). Os dois 

primeiros atendem carga em geral, containers e embarque de passageiros em 

navios de cruzeiro. Os dois últimos são especializados para certo tipo de carga. 

  Passa por Queluz a mais importante rodovia do País, Dutra, 

com 400 Km, duplicada no início dos anos 70, constituindo passagem para a 

carga que vai do Sul para o Sudoeste, Norte, Nordeste e Centro-oeste, além 

do Mercosul, e vice-versa. 



 

 

  A cidade é também cortada pela mais importante e mais 

movimentada ferrovia do Brasil – antes denominada Central do Brasil, 

depois REFESA – Rede Ferroviária Federal S.A, e hoje MRS Logística – 

que impulsiona a economia e a indústria do País e, especificamente, a do 

eixo São Paulo – Rio – Minas. Longos trens de minério, vindos de Minas, 

abastecem as siderúrgicas do Rio e de São Paulo. Já Volta Redonda, manda 

para São Paulo aço laminado e chapas, materiais utilizados em grande escala 

na indústria automobilística e cimento para a construção civil de casas, 

prédios e viadutos.  No caminho inverso, em direção ao Estado do Rio, são 

vistos vagões transportando principalmente sucata de aço para as 

metalúrgicas estabelecidas em Resende, Barra Mansa e Volta Redonda. 

 

5.4. Os três setores. 

 

  Nem sempre a população se dá conta desse fato, mas a cidade 

está dividida em três setores bem distintos, praticamente do mesmo 

tamanho, interligados apenas pela ponte sobre o Rio Paraíba e o viaduto sob 

a Via Dutra. 

  Setor A – margem direita, da Figueira até o local chamado 

Matadouro Velho, adiante da estação. O rio é o divisor natural e a ponte a 

única ligação. Nele ficam o Fórum, os cartórios, um banco, um grande 

supermercado, a estação e a Câmara Municipal. 

  Setor B – margem esquerda do Rio Paraíba, vai das 

proximidades do Almoxarifado até o bairro Palha II. Os limites laterais são o 

rio e a Via Dutra, que tem um único viaduto de passagem para veículos. Ali 

estão localizados: a Igreja Matriz, a Prefeitura, a Santa Casa, a Delegacia, o 

Colégio Cap. José Carlos, a creche, um banco, a Queluz Química, o posto de 

saúde e a Rodoviária. É por ali o acesso para o Rio de Janeiro.  

  Setor C – margem esquerda da Via Dutra, em forma de 

triângulo, indo do Bairro Nova Queluz à Porteira e ao Santo Antônio e Graal 



 

 

Estrela. Nele foram construídos o cemitério, o asilo, o colégio Paula França, 

a Secretaria de Agricultura, o estádio, o ginásio de esportes, a captação de 

leite e o clube de campo. Desse setor saem os acessos para São Paulo e para 

várias estradas rurais, inclusive Entupido, Bela Aurora e Marambaia. 

 

5.5. Altitude. 

 

  A cidade está a 497 metros acima do nível do mar. Esse dado é 

relativo ao centro da cidade, na Praça Portugal, onde está o marco 

geográfico do IBGE, fixando os pontos cardeais. É certo que algumas 

regiões da cidade foram construídas sobre elevações, acima desse número. 

Vale, no entanto, a altitude oficial de 497 m. Conferir em O Vale Paulista do 

Rio Paraíba, ob. cit., p. 195. 

  Já o Município, na região da serra, tem os três maiores picos do 

Estado de São Paulo, com quase 3.000m cada um, o que significa dizer que 

seus cumes estão, aproximadamente, a 2.500m acima do nível da cidade. 

São eles: Pedra da Mina, 2.797m; Três Estados,  2.689m  e  Cupim  de Boi, 

2.543 metros.  Informação colhida na Revista Vale Histórico, ed. 

Expedições, ano I, artigo “Passeios Serra da Mantiqueira”, jul-set/08, p. 20. 

   

5.6. Clima. 

 

  O clima é tropical, com estações bem definidas. No inverno faz 

bastante frio e costuma gear na serra; já nevou na década de 70, no mês de 

julho. O calor mais forte é sentido entre dezembro e fevereiro. Apresenta 

média anual de 16º C e máxima de 26º C, como informam os autores 

Thereza e Tom Maia, na obra Vale Paulista do Rio Paraíba – Guia Cultural, 

Aparecida - SP: Ed., Santuário, 1ª ed., 2000. 

 

5.7. População em 2010, 2014 e 2020. 



 

 

 

  A população do Município de Queluz foi estimada, pelo IBGE, 

em 13.606 habitantes para 2020, contra 11.309 do Censo de 2010, num 

crescimento de 2.297 habitantes, o que representa cerca de 20% em 10 

anos.   

           Em 2014 a estimativa era de 12.419 habitantes Em comparação 

com 2010, conclui-se que a população cresceu 1.110 habitantes em 4 anos, 

ou seja quase 10%, índice bastante significativo.  O crescimento 

populacional ficou situado na média aproximada de 2,5% ao ano, segundo o 

site do IBGE Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 

www.cidades.ibge.gov.br, acessado em 10.12.14) 

  A densidade demográfica em 2014 era de 45,27 habitantes por 

km2, significando que em cada área de 1.000 por 1.000 metros estão 

morando ou fixados 45 habitantes. 

 

5.8. Comparação de dados econômicos. 

 

  O PIB – Produto Interno Bruto – que representa a soma de tudo 

que é produzido no Município de Queluz,--  em 2010, foi de R$ 30,22 

milhões de reais, englobando a participação dos quatro setores da economia 

local: indústria – 14,60%, comércio – 3,20%, Serviços – 72,70% e 

agropecuária – 12,70%, como informado pelo site valedoparaiba.com, 

acessado em 25.5.10, que reproduziu dados do 

http://federativo.bndes.gov.br. O Censo de 2021 fornecerá dados mais 

atualizados.  

  As transferências de tributos federais e estaduais para o 

Município, em 2010, foram de R$ 4.699.210,27.  Esses tributos são: Imposto 

de Renda, Imposto sobre Produtos Industrializados e Imposto sobre 

Circulação de Mercadorias e Serviços, além de outros de pequena monta. 

http://www.cidades.ibge.gov.br/
http://federativo.bndes.gov.br/


 

 

  Interpretando-se esses dados, conclui-se que o setor de serviços 

é o mais forte do município; indústria e agropecuária quase empatam em 

pouco mais de 10%, e, por último, vem o comércio, com ínfimos 3,20%. 

  A renda média mensal foi de R$ 356,49 e a anual de R$ 

4.277,84.  (idem, site acima) 

 

5.9. Indicadores sociais. 

 

  A expectativa de vida dos queluzenses, em 2010, era de 70,6 

anos de idade. O IDH – Índice de Desenvolvimento Humano, no rank Brasil, 

foi de 1.439º, número que é razoável diante dos 5.565 municípios 

brasileiros.  O IDH no conjunto do Estado de São Paulo foi de 428º, posição 

que precisa ser melhorada, levando-se em conta que, em nível estadual, 

existem pouco mais de 500 municípios. (idem) 
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6.1. Cronologia das datas históricas. 6.2. A revolução 
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dos paulistas. 6.2.3. O avião como arma de ataque. 6.2.4. O fim 

da Revolução.  6.3. Comemoração do 1º Centenário de Queluz. 

 

6.1. Cronologia das datas históricas. 

 

  Desde a criação da aldeia, há mais de dois séculos, vários fatos 

marcaram a vida de Queluz; 

 Abril de 1800 – rendição dos índios puris. 

 18.07.1800 – decisão de fundar a aldeia de São João de Queluz. 

 22.03.1803 – criação da Paróquia. Consta que a igreja matriz foi 

construída entre 1800 e 1803. 

 20.11.1803 – o primitivo oratório é denominado Igreja Matriz 

da Aldeia de São João de Queluz. 



 

 

 1808 – Padre Francisco das Chagas Lima é substituído pelo Pe. 

José Francisco Rebouças de Paula. 

 04.03.1842 – elevação da aldeia à categoria de vila, pela lei 

provincial n. 15, de 4 de março de 1.842. 

 07.09.1844 – primeira eleição de vereador. 

 17.04.1875 – criação da Comarca e instalação do Poder 

Judiciário.  

 10.03.1876 – elevação da vila à categoria de cidade. 

 

 1929 - Crise da Bolsa de New York, causando a quebra dos 

produtores de café. 

 1932 – Revolução Constitucionalista. A ponte de ferro é 

dinamitada pelos paulistas. Veja detalhes no item 6.2. 

 1937 – Construção da atual ponte sobre o Rio Paraíba do Sul 

em arco, hoje denominada Governador Mário Covas. 

 04.03.1942 – 1º Centenário da cidade, festivamente 

comemorado na Praça da Bandeira, atual Praça Portugal, ainda com ruas de 

terra, constando a programação de missa campal e banda de música. No 

local, defronte o prédio do Fórum, em comemoração à data, foi erguido o 

obelisco de concreto, Mais informações no item 6.3. 

 Década de 1960 – inauguração da usina termoelétrica, onde 

atualmente está o edifício da Prefeitura, que foi adaptado e remodelado após 

a desativação. Funcionava em sistema de racionamento, sendo desligado por 

longos períodos. Era o tempo da vela e da lamparina de querosene. 

 Entre 1960 e 1970 – Chegada da luz elétrica da Light, com 

grande festa. 

 Entre 1973 e 1976 – Entrega da concessão de distribuição de 

energia elétrica à CESP – Centrais Elétricas de São Paulo, que remodelou o 

sistema, ampliou e substituiu postes de madeiras e ferro por outros de 



 

 

concreto, com nova fiação de alumínio e moderna iluminação pública. No 

início dos anos 90, a CESP foi incorporada pela Elektro, atual 

concessionária de distribuição. 

 Entre 1980 e 1981 – Entrega da concessão da captação e 

distribuição de água à SABESP. Essa empresa, à época pertencente ao 

Governo do Estado, hoje privatizada, construiu nova adutora desde a Bela 

Aurora, com chegada num ponto alto próximo ao Estádio Municipal, em 

condições de abastecer toda a cidade. Ali foi construída moderna estação de 

tratamento de água (ETA) para uma população de 50 mil habitantes. Ao 

mesmo tempo foram substituídos todos os tubos subterrâneos já corroídos, 

que provocavam vazamentos e interrupções constantes no fornecimento. 

Com o novo sistema, foram desativados os pontos anteriores de captação: 

Fortaleza, Figueira, Fogueteiro e Entupido. As críticas da época foram 

substituídas pela excelência do serviço prestado, que nada fica a dever às 

cidades maiores, inclusive as Capitais. 

 1980 – Início da construção da fábrica de calçados Salimar, 

depois transformada na Queluz Química, no Bairro da Palha. 

 1981 – Início da construção da fábrica de ração em terreno 

obtido e terraplanado pela Prefeitura, depois Agtal e hoje Enova Foods. 

 2007 – Início da construção da PCH – Pequena Central 

Hidrelétrica de Queluz, inaugurada e em pleno funcionamento. 

 2008 – Adaptação do prédio da antiga fábrica de ração 

Camponesa para instalação da fábrica de doces Agtal. 

 

6.2. A Revolução Constitucionalista de 1932. 

 

  Queluz foi palco de sangrentas batalhas das forças paulistas 

contra as tropas federais, principalmente nas imediações da divisa SP-RJ, 

para proteger a “fronteira” e evitar o avanço dos invasores.  A revolução teve 



 

 

início no dia 9 de julho e terminou três meses depois, com a rendição dos 

paulistas, que comemoram pouco tempo depois com a convocação da 

Constituinte de 1933, um dos objetivos do movimento sufocado pela 

ditadura de Getúlio Vargas. 

           Cicatriz visível da batalha, até hoje aberta e que permanecerá 

para sempre, são os pilares da ponte metálica sobre o Rio Paraíba, 

dinamitada para impedir o avanço dos federais. Ao contrário do que se 

pensa, a destruição foi obra dos próprios paulistas que, como tática de 

guerra, pretendiam cortar os meios de comunicação e as vias de acesso, com 

isso impedindo, criando obstáculos ou, no mínimo, atrasando a chegada dos 

adversários, dando tempo para o recuo, a resistência e o rearmamento. Após 

a Revolução, foi restabelecido o tráfego entre as duas margens do rio por 

balsas, ponte provisória de madeira, e, por fim, a ponte de concreto em arco, 

inaugurada em 1937. 

As forças leais ao governo federal, logo na primeira semana, 

puseram-se em marcha em duas frentes: uma ao Sul, vindo do Paraná, e 

outra no Leste, vindo do Rio de Janeiro, esta para avançar pelo Vale do 

Paraíba. Só depois abriram a terceira frente, vindo de Minas Gerais. 

Enquanto isso, São Paulo resistia com todas as forças, mesmo ao custo de 

muitas vidas. 

  Fácil concluir que, estando Queluz na divisa do Estado, 

protagonizou inúmeros e ferozes combates, em face do avanço dos federais e 

da resistência dos paulistas. Para aqueles era importante invadir o Estado, 

dominar o Vale do Paraíba e entrar em São Paulo. Para os paulistas era vital 

impedir o avanço, circunscrevendo-o à fronteira ou, quando menos, retardá-

lo.  A Capital paulista, no entanto, não chegou a ser palco de lutas. 

 

6.2.1. Antecedentes históricos e políticos da Revolução. 

 



 

 

 Em 1930 o país estava convulsionado, com movimentos de 

militares contra o governo federal e o visível descontentamento de parte da 

população, principalmente das grandes cidades, que se manifestava em 

greves e inquietações.  A sucessão presidencial recente era contestada, 

questionava-se a vitória da situação e eram insistentes os boatos de 

revolução.  Foi nesse clina que Getúlio Vargas comandou o golpe político-

militar, por meio do qual destituiu o presidente Washington Luís e 

suspendeu a ordem constitucional, fechou as assembleias legislativas 

estaduais, dissolveu os partidos políticos e substituiu os presidentes dos 

estados por interventores federais. 

 Desde então, segundo relato da historiadora Ilka Stern Cohen, 

foram tensas as relações de São Paulo com o governo federal, marcadas por 

desavenças e pela insatisfação dos paulistas por dois motivos principais: a 

perda da autonomia em escolher seus governantes e a quebra da ordem 

constitucional, dando poderes ditatoriais a Getúlio. A nomeação de 

interventores estranhos aos quadros locais levou a um fato inédito: a união 

de dois partidos – Partido Republicano Paulista e Partido Democrático  – 

ferozes opositores, em torno da causa comum.  Nessa época foi fundada a 

Legião Revolucionária, considerado o “braço armado da revolução” em São 

Paulo.  Esta se propunha a reformar os costumes e as formas tradicionais de 

exercício político e a lutar pelo retorno da ordem institucional (Quando 

perder é vencer, in Revista de História da Biblioteca Nacional, ano 7, nº 82, 

julho de 2012, p. 19-20). 

 O clima de tensão foi bastante forte entre 1931 e 1932 porque 

os paulistas relutavam em aceitar os interventores e os políticos locais 

questionavam a perda de controle sobre a política econômica.  Políticos de 

São Paulo e de outros estados, com o apoio de setores do Exército, ainda em 

abril de 1931 já se movimentaram para derrubar o governo, viajando pelo 

país em busca de apoio, enquanto os estudantes buscavam a adesão popular. 



 

 

Entidades como a Associação Comercial e a Federação das Indústrias 

apoiavam a mobilização.  

 Nesse cenário, Getúlio Vargas aceitou nomear um interventor 

“civil e paulista” e o nome escolhido foi o do embaixador Pedro de Toledo, 

indicação dos paulistas após negociações com o governo federal. No dia 23 

de maio de 1932, quando seria feito o anúncio do secretariado, ocorreu um 

grande comício na Praça do Patriarca, centro de São Paulo, quando a 

multidão, entre inflamada e inquieta, saiu em passeata em direção ao Palácio 

dos Campos Elíseos, provocando quebradeira e invasões ao longo do 

caminho, resultando em tiroteio com 13 mortos e muitos feriados, entre eles 

Miragaia, Martins, Dráusio e Camargo, nomes formadores da sigla MMDC, 

que passou a ser primeira milícia civil encarregada de preparar a revolução 

contra os desmandos do governo federal. 

 A partir daí os ânimos se acirraram ainda mais e o diálogo foi 

substituído pela luta armada, com recrutamento de voluntários, treinamentos 

militares, coleta de fundos para a compra de armas e munição, confecção de 

uniformes e equipamentos.   Na noite de 9 de julho ciclistas e motociclistas 

circularam pela cidade convocando para a mobilização e o recrutamento. A 

data é considerada o início oficial da revolução. 

 



 

 

 

Cartazes de convocação para alistamento de voluntários. 

 

6.2.2. Poucos recursos e mobilização dos paulistas. 

 

  Apesar da intensa mobilização, da exaltação cívica e do apoio 

irrestrito da população e das unidades militares sediadas em território 

paulista, São Paulo encontrou coragem e forças para enfrentar o gigante 

representado pela ditadura getulista, o exército nacional e o apoio dos 

demais estados da federação. 

  Sob a ótica militar, o General Euclides de Figueiredo, pai do 

futuro presidente da república João Figueiredo, aguardava reforços vindos 

de Mato Grosso, Minas Gerais e Rio Grande do Sul, que, no entanto, jamais 

chegaram.   Ao cooptar as autoridades militares dos demais Estados, as 

forças federais conseguiram deixar São Paulo isolado na luta.  Com isso, os 

paulistas não chegaram a lutar fora das divisas de seu território. Deu 

resultado a estratégia militar federal de circunscrever a luta apenas ao 

território paulista e impedir São Paulo de receber reforços de outras unidades 

militares. Assim, sitiado o Estado, o movimento teve que ficar na defensiva 

e foi sufocado em três meses, após seiscentas mortes. 



 

 

  Pode-se afirmar que os paulistas sempre estiveram em 

desvantagem numérica: São Paulo contou com aproximadamente 1.400 

soldados (entre membros do Exército e da Força Pública, hoje Polícia 

Militar), mais 120.000 voluntários civis, dos quais apenas 40.000 

combatentes, sendo  a maioria sem nenhum preparo militar anterior.   Já do 

lado dos federais existiam 100.000 soldados oriundos das fileiras do 

Exército nos demais estados, todos com preparo militar, a maioria nortista. 

  A disparidade de forças também se refletiu na quantidade de 

armas, munição e meios de transporte.  Para compensá-la, São Paulo 

inventou e desenvolveu inventos bélicos, como o carro metralhador, o lança-

chamas e o trem blindado. Fabricou armas e até uma falsa metralhadora, que 

atendia pelo nome de “matraca”, invento que consistia em uma roda dentada 

em contato com uma lâmina de aço, de modo que, ao girar em alta 

velocidade, o instrumento produzia um ruído de metralhadora. Um 

verdadeiro “espantalho bélico”. Nada se sabe de sua eficácia. Em tempo de 

escassez tudo é válido. 

 

 

 

Trem blindado, carro metralhador e lança-chamas. 



 

 

 

 

Mobilização dos paulistas. 

    

 

6.2.3. O avião como arma de ataque. 

 

         Registram fontes da Aeronáutica que “a aviação teve seu relevante 

papel na Revolução de 1932, embora os dois lados em luta dispusessem de 

poucos aviões”, como consta da informação obtida no site 

www.resercaer.com.br/biblioteca, artigo O emprego do avião na Revolução 

constitucionalista de 1932, acessado em 08.08.08.  

           O Governo Federal possuía 58 aeronaves; os paulistas possuíam 

número bem menor: 2 Potez e 2 Waco, além de uma pequena quantidade de 

aviões de turismo, chegando a 9 aeronaves. Os aviões federais, mais 

numerosos, eram chamados “vermelhinhos” e os paulistas ficaram 

conhecidos como “gaviões de penacho”. 

 

 

   

http://www.resercaer.com.br/biblioteca


 

 

 

Foto: Avião em combate: Galeria Jorge Mancini, AFPESP. 

 

  Com a eclosão do movimento em São Paulo, desde logo os 

contendores manifestaram interesse pelos meios aéreos de combate, com 

isso reconhecendo o valor potencial da nova arma. 

  De início, os aviões foram empregados em missões de 

reconhecimento e propaganda, mas, no dia 13.07.32, os “vermelhinhos” 

executaram ataque aéreo sobre a concentração de tropas paulistas na região 

de Queluz, sendo esse o primeiro ato hostil vindo dos ares, o que se repetiu  

outras vezes. No dia 14.08.32, foi a  vez  dos  paulistas bombardearem os 

federais que já ocupavam território queluzense, seguido de outro em 

22.08.32. Dominando o Vale Histórico, os federais subiram até Lorena e 

Guaratinguetá, onde foi atacada a base de operações do aeroporto local. Lá 

estavam 5 aeronaves, uma das quais destruída, retraindo-se as 4 restantes 

para São Paulo, em busca de maior segurança.  

  Durante o conflito, várias famílias esconderam-se em fazendas 

da região e puderam assistir às tristes cenas de guerra entre irmãos. Soldados 

dos dois lados sofreram a violência dos bombardeios, que não conheciam, e 

“às vezes tentavam, de fuzil na mão, atingir os velozes aparelhos que 

espalharam a morte e a destruição”, ao tempo em que “acompanhavam os 



 

 

vertiginosos piques, flexando a terra com fulminantes rajadas, quase sempre 

indefensáveis” e “admiravam a audácia dos pilotos”, maldizendo a diabólica 

aplicação da arma aérea. (Informação extraída do mesmo site, art. cit, parte 

final, p. 9, acessado em 08.08.08). 

  Consta que, deprimido com a utilização de seu invento para fins 

militares, em 23 de julho de 1932, em plena Revolução, Santos Dumont, o 

“Pai da Aviação” suicidava-se no Guarujá. (idem, pág. 1, 3º parágrafo, site 

acessado em 08.08.08.   

 

6.2.4. O fim da Revolução. 

 

          Em 29.09.32 foram iniciadas as negociações para o cessar-fogo 

e em 03.10.32 foi assinado o armistício, pondo fim às hostilidades. Estava 

terminada a verdadeira guerra civil da ditadura e de brasileiros do resto do 

país contra os brasileiros de São Paulo 

  Com o fim da revolução, algum tempo depois, ou seja, em maio 

de 1.933, houve a convocação da Assembleia Nacional Constituinte, que 

votou e aprovou a Constituição de 1934, documento que reestabelecia a 

ordem constitucional e respeitava a autonomia dos Estados, justamente os 

dois motivos que levaram os paulistas à luta. 

  Quem saiu ganhando com a revolução Constitucionalista foi o 

Brasil, o País, pois retornou à normalidade constitucional.  A convocação 

para as eleições para a Constituinte para maio de 1933 foi interpretada pelos 

paulistas como uma vitória moral.   Por isso, tornou-se versão oficial do 

episódio esta frase: “Perdemos, mas vencemos!”.  



 

 

 

 

 

 

Soldados de 32, mausoléu em SP, fila de alistamento para lutar.  



 

 

 Ponte antiga sobre o Rio Paraíba antes da Revolução de 1932. 

 

 

A ponte dinamitada: vestígios da Revolução de 1932 em Queluz. 

 

6.3. Comemoração do 1º Centenário de Queluz. 



 

 

 

  Queluz foi elevada de aldeia à categoria de vila em 4 de março 

de 1.842.  Cem anos depois, a cidade comemorava seu 1º Centenário, com 

festividades que tiveram início ao alvorecer do dia 4 de março de 1.942, 

alcançaram todo o dia e se encerraram à noite com sarau dançante na 

Sociedade Recreativa Queluzense.  A programação do evento foi 

documentada no livro Centenário do Município de Queluz, publicado pela 

Prefeitura para comemorar a data. Constou do seguinte: 

 

         “Ao alvorecer –  Salva festiva de vinte e um tiros. Alvorada pela banda 

musical “Imaculada Conceição” de Cruzeiro, sob a regência do maestro 

Norberto Martins. 

         Ás 8 horas – Desfile dos alunos do Grupo Escolar Capitão José Carlos, 

que, precedidos pela banda de música, conduziram o pavilhão nacional a ser 

hasteado solenemente na Praça da Bandeira. 

         Ás 9 horas – Missa campal na Praça da Bandeira, sendo oficiante o 

Revmo. Monsenhor Dagoberto de Azevedo, DD. Vigário da Paróquia. Após 

a missa, a inauguração, pelo Sr. Francisco Tomaz da Silva, Prefeito 

Municipal, do obelisco erigido no local, para comemorar o Centenário do 

Município. Falou, nessa ocasião, o Revmo. Monsenhor João José de 

Azevedo, Vigário Capitular da Diocese de Taubaté. 

         Ás 20 horas – Sessão solene no Cine Teatro Recreio, sob a presidência 

do Exmo. Sr. Dr. Mário Hoeppner Dutra, D. Juiz de Direito da Comarca, 

com a presença das altas autoridades e elementos representativos da 

sociedade local. Aberta a sessão pelo Sr. Prefeito Francisco Thomaz da 

Silva, assumiu a presidência o Sr. Dr. Mário Hoeppner, que, após rápida e 

brilhante alocução, deu a palavra ao Dr. João Baptista de Mello e Souza, 

Professor catedrático do Colégio Pedro II e membro da Academia Carioca 

de Letras, o qual proferiu o discurso oficial da solenidade. 



 

 

        Findo o discurso, foi executado pela banda musical, e cantado por todos 

os presentes, o Hino Nacional, com que se encerrou a sessão. 

        Ás 22 horas –  Sarau dançante oferecido às altas autoridades, 

convidados e pessoas gradas pela Sociedade Recreativa Queluzense”. 

(copiado do original). 

 

  A cidade, à época, era pequena, tinha poucos prédios e casas, 

situando-se quase tudo ao longo do Rio Paraíba, no Alto da Igreja e 

principalmente na margem direita, onde ficava a praça central. 

  Fotografia de 1.942 mostra que existiam a Igreja Matriz de São 

João Batista, o grupo escolar, a ponte, o prédio do Fórum, o hotel já 

demolido o sobrado da Família Sampaio e várias casas geminadas. O Rio 

Paraíba é bem visível.   A ferrovia não aparece na foto, mas já existia há 

bastante tempo e passava margeando o rio, no mesmo traçado atual. 

 

 

          

          Vista parcial da cidade em 1942.     

 



 

 

  No momento da inauguração do obelisco comemorativo, às 9 

horas, discursou o Revmo. Monsenhor João José de Azevedo, Vigário 

Capitular da Diocese de Taubaté.  

  Na sessão solene das 20 horas, realizada no Cine Teatro 

Recreio, discursaram o Senhor Francisco Thomaz da Silva, Prefeito 

Municipal, o Doutor Mário Hoeppner Dutra, Juiz de Direito da Comarca e o 

orador oficial, Doutor João Baptista de Mello e Souza, Professor Catedrático 

do Colégio Pedro II, do Rio de Janeiro e Membro da Academia Carioca de 

Letras.  Este último morara em Queluz na infância e na adolescência, 

quando os pais lecionaram na cidade; é autor de livros sobre a cidade. Ver 

também 9.4. 

   

 

 

Prefeito Francisco Thomaz da Silva        Prof. JB de Mello e Souza  

 



 

 

    

Ilustrações do livro do centenário, de autoria desconhecida. 

 

    

 

 

 

 

 

7º 

CICLOS ECONÔMICOS 

 

7.1. Cana-de-açúcar. 7.2. Café. 7.3.  Pecuária. 7.4. Extrativismo. 

7.4.1. Lenha e carvão. 7.4.2. Saibro e quartzito 7.4.3. Pedra. 

7.4.4. Porque a jazida de bauxita de Queluz não foi explorada. 

7.5. Produção de energia elétrica. 7.6. Setor industrial. 7.7. 

Turismo ecológico. 7.8. Outras atividades econômicas.  

 

  Nesses mais de 200 anos desde a aldeia, o Município de Queluz 

passou por vários ciclos econômicos, indo da extração ao cultivo e da 

pecuária à industrialização moderada de hoje e ao turismo ecológico. 

    

7.1. Cana-de-açúcar. 

 



 

 

  A página oficial assinala que o Município, nos primórdios, 

cultivava a cana-de-açúcar. Acredita-se que isso efetivamente tenha 

ocorrido,  principalmente nos locais planos às margens do Rio Paraíba e nas 

várzeas da Bela Aurora e da atual fazenda Santa Vitória, porque se tratava de 

produto altamente valorizado no mercado e dirigido à exportação. O volume 

produzido no Município, no entanto, não era grande, por força do terreno 

acidentado e da dificuldade no escoamento da produção. Mais razoável é 

atrelar-se a cana-de-açúcar, plantada em seu território, principalmente ao 

sustento do gado leiteiro, como hoje é feito em larga escala nas fazendas 

locais, com alguma produção de açucar,  cachaça e rapadura. 

  Há registro também do cultivo de milho, mas não há informação 

acerca de sua relevância, sendo de imaginar-se o plantio para subsistência e 

para o trato de animais. 

 

7.2. Café. 

 

  O Vale do Paraíba foi grande produtor de café, então chamado 

“ouro verde”, pela importância que ostentava na economia da região. Dados 

seguros dão conta de que “em vinte anos a produção subia de meio milhão 

para cerca de três milhões de arrobas de café”, gerando o crescimento de 

cidades como Queluz, São José do Barreiro, Areias e Bananal, só para citar 

o “Vale Histórico”. Conferir site www.anpf.com.br/historico, acessado em 

02.08.08. 

  Há indicações de que o café chegou ao Estado de São Paulo, na 

região de São José do Barreiro, vindo de Resende e Barra Mansa, cidades do 

Estado de Rio de Janeiro, reinando absoluto por várias décadas, até o 

exaurimento das terras e à crise de 1929, quando a cultura cafeeira migrou 

para terras mais férteis, como o Oeste do Estado e o Norte do Paraná, 

deixando para trás cidades empobrecidas, as chamadas “Cidades Mortas” de 

Monteiro Lobato. 

http://www.anpf.com.br/historico


 

 

  Há 85 anos o café era o principal item de exportação do Brasil. 

Em 1.929 ocorreu acentuada redução da demanda pelo café no mercado 

internacional, o que fez o grão despencar, causando até mesmo a quebra da 

Bolsa de Nova Iorque.  Os efeitos no Brasil foram desastrosos porque os 

produtores não tinham para quem vender o que colhiam, nem havia como 

armazenar por longo tempo. Em consequência disso ocorreria falência do 

setor cafeeiro, a perda de renda dos produtores e o desemprego. Para 

enfrentar essa situação, o então presidente, Getúlio Vargas, tomou decisão 

drástica: comprou a produção dos cafeicultores para depois queimá-la. Foi 

assim que, entre 1931 e 1944, período de vigência dessa política, foram 

queimadas 78 milhões de sacas de café. Paralelamente, o governo federal 

desvalorizou a moeda e ampliou a política de substituição das importações, 

com o objetivo de diversificar a economia brasileira e fomentar a 

industrialização, meta que produziu bons frutos, entre eles a Siderúrgica de 

Volta Redonda e a Petrobrás. Tudo foi feito para evitar a paralização da 

economia brasileira e o desemprego e manter o nível de renda dos 

trabalhadores nas fazendas. A confiança e o otimismo voltaram. 

  Além de grande produtor, Queluz era ponto de embarque do 

café da região, na estação ferroviária, que era vizinha de grandes armazéns 

localizados estrategicamente na Rua Tenente Manoel França. 

  O cultivo era feito em fazendas cujas sedes resistem ao tempo, 

como Sertão, São José, Bela Aurora, Regato, Cascata e Restauração, entre 

outras. Nessa última, bem preservada, ainda existem o casarão assobrado, a 

tulha, o terreiro de secagem e os dutos de pedra que, pela força da água 

canalizada, transportavam os grãos até a sede, onde eram beneficiados, secos 

e armazenados. 

  Hoje quase não se planta café no Município. Quem o faz ainda 

são os pequenos proprietários rurais, que não abrem mão de colher aqueles 

grãos vermelhos, secá-los e torrá-los em pequenas quantidades, sentindo 



 

 

aquele aroma da torrefação caseira, para depois degustar no café da manhã 

ou à tarde.  Só para deleite próprio, da família e de visitantes. 

 

7.3. Pecuária.  

 

  Desde os tempos de aldeia e vila, Queluz já se ocupava da 

pecuária leiteira e de corte. A região montanhosa, pouco apropriada para 

cultivo, após o desmatamento, serviu perfeitamente para o pastoreio. 

  Com a crise do café e a erradicação dos cafezais, a pecuária 

ocupou seu espaço territorial e aumentou de importância. 

  O Município já teve dois postos de recebimento de leite, 

impropriamente chamados “laticínios” (Vigor e União), no final da rua 

Tenente Manoel França, no trecho hoje denominado rua Mário Fabri. 

Chegou a produzir 20.000 litros, embarcados de trem na estação para 

Lavrinhas e Cruzeiro, até a chegada do caminho rodoviário. Hoje a produção 

de leite é maior, principalmente levando em conta a melhoria genética do 

rebanho leiteiro e a introdução de novas tecnologias para extração, coleta e 

transporte do leite, atualmente recolhido pela Cooperativa de Barra Mansa, 

que possui posto de resfriamento na cidade, ao lado do Clube de Campo. 

  Os altos custos, a falta de incentivo e de subsídios do Governo, 

mais a facilidade de importação de leite em pó do Mercosul, sem impostos, 

explicam o relativo declínio da produção leiteira durante certo período. 

 Nos últimos 40 anos, o reflorestamento de eucaliptos, que 

ocupou o espaço do gado, também afetou a produção leiteira, com a redução 

das pastagens.  

  A atividade ainda é importante, mas perdeu muitos de seus 

produtores e defensores e teve os seus lucros encolhidos.  Mas, como dizem, 

o produtor de leite é teimoso e apaixonado por sua atividade, chegando a 

conhecer as vacas pelos nomes. 



 

 

  Por outro lado, ganhou força no município a pecuária de corte, 

com a criação extensiva de bezerros mediante inseminação artificial e 

melhoramento genético, resultando na venda do chamado boi gordo, negócio 

que vem prosperando cada vez mais e produzindo bons lucros. 

 

7.4. Extrativismo. 

 

  Com o surgimento da aldeia vem ocorrendo a extração de 

madeiras e minerais nas terras do município. Entende-se por extrativismo a 

retirada de material vegetal ou mineral sem beneficiamento complexo que 

agregue valor ao produto final. 

 

7.4.1. Lenha e carvão. 

 

  As florestas, que iam da margem esquerda do Rio Paraíba aos 

contrafortes da Serra da Mantiqueira, aos poucos foram cortadas, 

principalmente por imigrantes italianos, e transformadas suas toras em lenha 

para olarias e uso doméstico e carvão para abastecer a indústria siderúrgica 

de Volta Redonda. Foram preservadas as terras mais altas e a margens dos 

rios. Durante a Revolução de 1932, dinamitada a ponte sobre o Rio Paraíba, 

a travessia era feita em balsas e depois em ponte provisória de madeira, para 

embarque na estação ferroviária, situada na margem direita. Esse problema 

foi sanado com a construção da nova ponte em 1937, possibilitando o 

transporte rápido e seguro da margem esquerda (onde era produzido o 

carvão) para a direita (onde fica a estação). 

   

7.4.2. Saibro e quartzito. 

 

  A grande reserva de saibro e quartzito, que vai do Fogueteiro, 

no Morro da Fortaleza até o Salto, começou a ser explorada na década de 50. 



 

 

O saibro foi utilizado na construção das duas pistas da Rodovia Dutra, no 

calçamento das ruas e nas estradas vicinais. Há muitos anos, funciona a 

Mineração São João, que beneficia o quartzito para emprego em aquários, 

decoração, fundição, insumos siderúrgicos, pisos de alta resistência, filtro de 

piscina e na fabricação de vidro e abrasivos, que são
 
lixas e rebolos feitos 

com areia grossa e resistente, como o quartzito.  Inicialmente funcionou no 

Alto de Cemitério, depois no “Campo do Eco” (Alto de Igreja), até fixar-se 

definitivamente próximo à jazida, no alto do morro da Fortaleza. Hoje 

funciona em escala industrial, com a retirada e o beneficiamento de grande 

volume de minério, todo ele enviado para outras cidades. Em Queluz 

funcionam apenas a extração e o beneficiamento, não havendo aplicação em 

produtos manufaturados. 

 

7.4.3. Pedra. 

 

  Desde a construção da ferrovia, o Município tem revelado boas 

jazidas de pedra, que, moída, era empregada no leito da linha férrea  e na 

construção civil.  

  Para a ferrovia, a própria Central do Brasil explorava uma 

pedreira existente acerca de 3 Km acima de Queluz, hoje totalmente 

desativada e sem perspectiva de reabertura. 

  Outra pedreira existia na propriedade da família Senne, que faz 

divisa com o Alto São Pedro, também conhecido como Alto das Panelas, 

bem próximo do centro da cidade. Ali a retirada era para a construção civil. 

O enrocamento, (muro ou proteção construído com grandes pedras soltas 

que se encaixam naturalmente e evitam a erosão e o solapamento das 

margens do rio), existente entre o hotel e a padaria, foi feito com pedras 

extraídas dessa pedreira, na gestão do prefeito Mário Fabri (1973-1976). A 

partir dessa obra foi possível a construção do calçadão no governo seguinte. 

De lá para cá cessou a exploração.  



 

 

                      O desvio das águas pluviais fez surgir ali uma grande 

vossoroca, que vem a ser o buraco resultante de erosão, por ação da água, 

principalmente em solo arenoso e facilmente dissolvível, hoje felizmente 

contida. O local da velha pedreira, hoje abandonado, bem que se prestaria à 

construção de um parque para lazer e recreação, nos moldes do que existe 

em Curitiba,  com  campo  de  futebol, quadras, bosque, lago, cachoeira e 

jardim.  Fica aí a sugestão para os futuros prefeitos. 

  Uma grande pedreira também existe no Bairro da União, na 

confluência da estrada SP-54 com a rodovia federal. É responsável por 

grande extração de pedra britada para a construção civil, que abastece toda a 

região. Antes era chamada Menegusso; hoje Serra da Lapa.  

 

7.4.4. Porque a jazida de bauxita de Queluz não foi explorada. 

 

  Bauxita é o minério leve e amarronzado utilizado como matéria-

prima para a fabricação de alumínio, depois de submetido a altas 

temperaturas em fornos especiais. 

  Além das jazidas de saibro, pedra e quartzito, o solo de Queluz 

também tem bauxita, na Serra da Mantiqueira, na região que vai do Entupido 

à Restauração. A ocorrência, na verdade, é continuação da que existe em 

Lavrinhas e Pinheiros, onde o minério é extraído e transformado 

industrialmente em cloro e derivados. 

  A reserva de Queluz está adormecida, e para isso há uma razão 

comercial: na década de 1970 a CBA – Companhia Brasileira de Alumínio, 

do grupo Votorantim, comandado, à época, pelo empresário Antônio 

Ermírio de Moraes, ganhou o direito de pesquisa sobre o trecho, confirmou a 

existência do minério em volume razoável, mas decidiu não iniciar a 

exploração, porque dispunha de jazidas maiores em outras regiões, uma 

delas nas proximidades de Sorocaba. Esse fato impediu que outros 



 

 

interessados também se candidatassem ao empreendimento e iniciassem a 

produção. 

  Se Queluz perdeu uma mineradora, por outro lado ganhou em 

qualidade do meio ambiente, pois a região da serra continua preservada e 

bela como sempre. 

  Com a transformação da serra em Área de Proteção Ambiental, 

é bem provável que essa nova situação influencie em eventual extração 

mineral, hoje submetida a regras mais rígidas, mormente em relação a 

desmatamento, erosão, tratamento dos resíduos, poluição dos rios e emissão  

de gases e poeira, fatores que normalmente acompanham a extração mineral. 

 

7.5. Produção de energia elétrica. 

 

  A partir de 2010, com a conclusão das obras da Pequena Central 

Hidrelétrica - PCH, o Município passou a produzir energia elétrica, no 

volume de 30 MW, jogando a produção no “linhão” já existente, que passa 

na divisa entre Queluz e Areias. A produção foi vendida, mediante contrato, 

para empresa de outro Estado, situada bem distante da cidade. Trata-se de 

aproveitamento energético das águas do Rio Paraíba, que apresentavam forte 

desnivelamento e corredeiras nos locais denominados Túnel, Pedreira, 

Roncador e Vila Queimada. O fechamento do rio se deu pouco acima da 

cidade, tendo como laterais um morro do Bairro da Figueira e a foz do Rio 

Entupido, perto do posto Graal Alemão. A represa ficou entre a linha férrea 

e a rodovia Dutra, porém não alagou área extensa, por estar localizada num 

canyon, que significa vale com as bordas altas e o rio na parte mais funda. A 

PCH é do tipo “fio d’água”, em que não há formação de grande lago, ou 

seja, a água que chega passa pelas turbinas e segue seu curso rio abaixo. Se o 

volume é maior, também a produção será maior. O represamento só se dá 

para dar a altura para a queda d’água. Durante a construção surgiram 

numerosos postos de trabalho, movimentando a economia local. Em 



 

 

funcionamento, a hidrelétrica recolhe compensação para o Município, pelo 

aproveitamento das águas e alagamento de parte do território.  Nas margens 

foram replantadas espécies nativas, que já estão formadas, servindo muitas 

delas como alimentos para os pássaros.    Na margem direita foi construído 

um canal em degraus para a subida dos peixes na época da piracema para 

desova e procriação.  

 

Foto da PCH Queluz mostrando a usina e a represa.                         Foto: JBA 

 

7.6. Setor industrial. 

 

  Queluz nunca foi grande produtor industrial. Apesar de sua 

localização excepcional no triângulo São Paulo – Rio – Minas, servida das 

melhores vias de transporte, com acesso fácil aos  grandes  centros  e aos 

portos, nunca recebeu uma grande indústria em sua área territorial. Já 

possuiu uma fábrica de brinquedos de madeira (João Batista Bosse), uma 

fábrica de sapatos (Salimar, no Bairro da Palha, onde hoje funciona a 

Química) e uma fábrica de ração nas proximidades do Rio das Cruzes, no 

entroncamento da Via Dutra com a SP-54 (Cooperativa de Resende, depois 

Camponesa, Agtal e hoje Enova). No auge, a Camponesa chegou a ter cerca   

de   70  empregos   diretos   e    indiretos,    abastecendo   a   região   

valeparaibana  e  o  sul de Minas. Atribui-se o seu fechamento à distância 



 

 

das fontes de matéria-prima (milho) e à crise da pecuária leiteira, que 

definhou na região e refletiu na redução do consumo da ração animal.  Suas 

instalações foram vendidas para a Agtal, que passou a produzir alimentos à 

base de amendoim, empresa essa depois vendida para a Enova Foods.  Esta 

última tem hoje 86 empregados diretos e 2 indiretos e continua no mesmo 

ramo de negócio da Agtal, com projeto de ampliação. 

  O setor industrial hoje é representado pelo posto leiteiro, a 

mineração de pedra e quartzito, a selaria da família Bueno, a Queluz 

Química (19 empregos diretos)  e a fábrica de doces da Enova  

  Para o desenvolvimento da cidade, o ideal seria criar um 

Distrito Industrial em terras da fazenda Santa Vitória, hoje pertencente ao 

empresário Lula, indo da Via Dutra até a ponte do “Caroço”, tendo no centro 

a estrada estadual do Custodinho.  A área é plana, tem água, energia elétrica, 

telefonia e acesso direito à Via Dutra.  Estudos do ano de 1962 já indicavam 

a localidade como propícia para uso industrial, o que pode ser confirmado 

até os dias atuais.   Além de uma serraria, já foram construídos dois grandes 

galpões, que devem ser ocupados brevemente por atividade industrial ou 

comercial. 

 

7.7. Turismo ecológico. 

 

  Nos últimos anos, o turismo ecológico passou a ser atividade 

econômica de relevância em Queluz. A região da serra é muito bonita e 

exerce verdadeiro fascínio sobre os visitantes. Há quase 200 anos Emílio 

Zaluar já expressara esse encantamento. Três locais despontam como futuros 

polos turísticos: Fazenda Santa Vitória, a Marambaia e a União. Existem 

hoje no município vários hotéis e pousadas que atraem cada vez mais 

turistas. Há caminhadas pelas estradas rurais, passeios ecológicos, a 

maravilhosa vista da serra, os rios e lagos de água cristalina e gelada, como 

Entupido, das Cruzes e Salto. 



 

 

  O Município precisa tomar posse definitiva da “Pedra da Mina”, 

o pico mais alto do Estado de São Paulo, que alguns vizinhos, como 

Lavrinhas e Itamonte, gostariam que se localizasse em seus territórios. Lá 

existem lagos, poços e cascatas belíssimas, além de grandes paredes de 

pedra e exuberante floresta. Há que se reconhecer, no entanto, que o acesso 

pela serra pelo lado de Queluz apresenta grande dificuldade em face da 

altura e da forma das montanhas.   Falta, também, trabalho maior de 

divulgação, melhorar a infraestrutura e o acesso pelo lado de cá da montanha 

e fazer com que o pico passe a constar como atração a ser visitada.  Fica aqui 

a mensagem para a diretoria municipal de turismo. 

  Há bastante espaço para o ecoturismo, trilhas, alpinismo, rapel, 

tirolesa e plataforma de asas delta.  O empreendedorismo será muito 

benvindo nesse setor.   É auspiciosa a notícia do surgimento da associação 

de artesãos e doceiros, do pesqueiro com restaurante, dos restaurantes rurais 

da fazenda Sertão, Casa Nova e São João e outras iniciativas. 

  A proximidade com polos turísticos como Itatiaia, Penedo, 

Parque Nacional de Itatiaia e Vale dos Lírios também deve ser explorada 

para fazer com que Queluz seja incluída no roteiro. Quem fica uma semana 

nesses lugares pode reservar pelo menos um dia para conhecer as maravilhas 

queluzenses. 

  Além disso, Queluz é considerada o Portal do Vale Histórico, 

por ser o único dos seis Municípios com acesso direto da Via Dutra, já que 

os demais – Arapeí, Areias, Bananal, São José do Barreiro e Silveiras – 

ficaram no traçado da antiga Rio-São Paulo. Esse fato, sem dúvida, precisa 

render mais ao município na área de turismo. Para saber mais acesse: 

www.queluz.tur.br.  

 

7.8. Outras atividades econômicas. 

 

http://www.queluz.tur.br/


 

 

  O setor de serviços também é responsável por numerosos 

empregos e fornecimentos. O Município já contou com 6 restaurantes e 

postos de gasolina na Via Dutra, hoje reduzidos a 5. A Prefeitura, a Santa 

Casa e os Postos Graal Estrela e Alemão assumem a condição de grandes 

empregadores. Por isso mesmo, esse setor representa 72% do produto 

interno bruto do Município.  

  A zona rural possui, nos últimos 30 anos, grandes “manchas” 

verdes, resultantes do reflorestamento de eucaliptos, industrialmente 

transformados em celulose, matéria-prima do papel. Os contratos de 

arrendamento eram de 22 anos, o que permitiu três cortes de madeira, com 

renda paga aos proprietários na época do corte. De certa forma, o eucalipto 

ocupou os espaços antes destinados à pecuária, tendência que se verificou 

em toda a região montanhosa do Vale Histórico. Não se trata de 

extrativismo, pois o eucalipto não é espécie nativa e resulta de plantações 

uniformes e adensadas. Há quem diga que seu cultivo desvaloriza a terra 

pelo ressecamento e pelos tocos e raízes que permanecem no solo ao final do 

contrato. É, no entanto, atividade plenamente legalizada, que gera emprego e 

renda. 

  É bastante conhecido o artesanato de taboa, com esteiras, cestas, 

móveis, porta-objetos. 

  A produção artesanal de bolos e doces vem ganhando grande 

destaque nos últimos anos. 

  A goiabada cascão é considerada a melhor do Vale do Paraíba. 

   

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

8º 

PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARQUITETÔNICO 

 

8.1. Prédios de interesse histórico e arquitetônico. 8.1.1. Igreja 

Matriz. 8.1.2. Centro Cultural. 8.1.3. Estação ferroviária. 8.1.4. 

Fórum. 8.1.5. “Grupo Escolar”. 8.2. Outras construções dignas 

de registro. 8.2.1. Ponte sobre o Rio Paraíba. 8.2.2. “Ponte do 

Caroço”. 8.2.3. Fazenda Restauração. 8.2.4. Velhas fazendas. 

8.2.5. Velhos Sobrados. 8.2.6. Igreja do Rosário. 

 

8.1. Prédios de interesse histórico e arquitetônico. 

 

  Pelo menos cinco prédios de Queluz, pelo seu estilo e época de 

construção, aliados à solidez e beleza, merecem destaque neste capítulo. 

 

8.1.1. Igreja Matriz.  

 

  A construção atual, que remonta ao início da aldeia, em 1830, é 

o prédio mais antigo da cidade. O prédio atual foi erguido no local onde 

existia a capela ou oratório da época da fundação. É construída de taipa 

(antigo método de construção com terra socada, também conhecida como 

“taipa de pilão”), tem as bases sólidas no alto de uma colina e é sustentada 

por grossas paredes de cerca de 1 metro de largura. Foi objeto de várias 



 

 

reformas e pinturas diferentes, mas conserva o estilo inicial, com duas torres 

laterais na fachada e grande porta de entrada que dá acesso à nave principal. 

  Afirma-se que a imagem do Padroeiro São João Batista, que se 

encontra no altar-mor, foi esculpida em madeira por artistas portugueses. E 

que índios e escravos também auxiliaram na construção do templo. E-mail: 

paroquiaqueluz@gmail.com. 

   

 

8.1.2. Centro Cultural. 

 

  Da mesma época, é o prédio do Centro Cultural, na Praça Padre 

Francisco das Chagas Lima, em estilo colonial, embora alguns falem em 

estilo barroco, sem rebuscamentos, uma parte assobradada, destacando-se na 

paisagem por sua beleza e imponência. Forma um conjunto harmônico com 

a Igreja Matriz, da qual é contemporâneo. Inicialmente, abrigou a casa 

paroquial, depois a Santa Casa, foi casa de morada e hoje abriga o Centro 

Cultural, sendo restaurada entre 2006 e 2012. 

 

8.1.3. Estação ferroviária. 

 

  Narra-se que a estação inicial foi consumida pelo fogo. Por isso, 

em 1874, novo prédio ali foi construído, bastante amplo, de estilo sóbrio, 

com janelas altas e grandes varandas que constituíam área de chegada pelo 

lado da rua e plataforma de embarque e desembarque na frente para a linha. 

No século anterior, até a década de 60, era local de encontro da sociedade e 

de visitantes, principalmente nos horários previstos para chegada e saída dos 

trens de passageiros.  Depois de desativada, foi entregue à administração 

municipal. 

 

8.1.4. Fórum. 



 

 

 

  Está localizado na Praça Joaquim Pereira, contígua à Praça 

Portugal. Sobrado em estilo sóbrio, como devem ser as obras do Poder 

Judiciário, construído em 1900. Na parte superior abriga o salão do júri, com  

piso  de  taboa  corrida  e  guarnecido  por  móveis  de  boa qualidade, muito 

bem conservados, bem como os gabinetes do juiz de direito e do promotor 

de justiça. Do salão do júri tem-se uma bela vista da Serra da Mantiqueira. 

No piso inferior estão instalados os cartórios judiciais, cíveis e criminais, 

bem como o juizado especial. O nome – Desembargador Ferreira França – 

homenageia ilustre filho da terra.   Veja capítulo 9º. 

 

8.1.5. “Grupo Escolar”. 

 

  Nome pelo qual é conhecida a Escola Municipal Capitão José 

Carlos de Oliveira Garcez, instalada em prédio construído em 1915. Situado 

na Praça Padre Francisco das Chagas Lima, em posição oposta à Igreja 

Matriz. Conserva até hoje a divisão “meninos” e “meninas”, reminiscência  

do tempo em que esse sistema era adotado. Possui janelas e portas altas com 

frisos laterais de alvenaria. As duas fachadas principais apresentam o brasão 

da República. 

 

8.2. Outras construções dignas de registro. 

 

8.2.1. Ponte sobre o Rio Paraíba. 

 

  Bela obra de engenharia com arcos paralelos superiores de uma 

margem à outra, que garantem a sustentação do piso, dando-lhe leveza e 

plasticidade. Construída um pouco acima da ponte metálica dinamitada e 

destruída na Revolução de 1932, deixando à mostra os antigos pilares, como 

registro das lutas travadas em solo queluzense. As obras tiveram início em 



 

 

1933 e a inauguração ocorreu em 1937. Chama-se hoje ponte “Governador 

Mário Covas”. À noite a iluminação valoriza ainda mais a vistosa 

construção. 

 

8.2.2. “Ponte do Caroço”. 

 

  Antes da construção da rodovia Presidente Dutra, havia uma 

ligação por terra entre a antiga São Paulo-Rio, na altura de Areias, até 

Caxambu, estação de águas de Minas Gerais, situada próxima a São 

Lourenço. A estrada passava por dentro de Queluz e usava como leito o que 

depois foi a estrada estadual SP-54, indo desembocar na rodovia federal BR-

354 na altura do Bairro da União. Também conhecida como “estrada do 

Custodinho”, hoje ostenta o nome de “João Batista de Mello e Souza”. 

Nessa estrada de traçado sinuoso e acidentado, foi construída a interessante 

“Ponte do Caroço”, no ponto em que a estrada cruza o Rio das Cruzes. 

Trata-se de construção sólida, com arcos inferiores, no estilo dos romanos, 

de mais de 120 anos, admirada por sua beleza e solidez. A melhor vista é a 

do lado de cima do rio, em terras da fazenda Santa Vitória, onde seu perfil 

reflete na água e é emoldurado pelas pedras redondas. Deve-se o apelido ao 

fato de ser a ponte toda revestida de pequenas pedras redondas, à 

semelhança de caroços. 

 

8.2.3. Fazenda Restauração. 

 

  Típica fazenda da era do café, assobradada, com a área social no 

piso superior e inúmeras janelas. Segundo consta, no seu interior há antiga 

imagem sacra de São Teodoro. O conjunto todo é constituído de grande 

pátio cercado à frente por muro de pedras, terreiro para secar café, tulha de 

dois andares, armazém de beneficiamento com máquinas antigas, movidas à 

época por roda d’água.  Aliás, a mesma água que vinha por declive em canal 



 

 

de pedra até o terreiro e servia para transportar o café.  Já pertenceu a  

Benedito  Sebastiany, ao historiador Antônio Joaquim Alves Motta Sobrinho 

e hoje pertence a outro proprietário. A fazenda já foi objeto de estudos e 

artigo escrito por Elizabeth Antônia Pasin Planet, de Lorena, sob o título 

“Restauração: uma fazenda do Século XIX no Vale do Paraíba Paulista”.
 

 

 

Fazenda Restauração – Foto cedida pela família JL Fernandes. 

 

 

8.2.4. Velhas fazendas.  

 

  Além da Restauração, outras fazendas coloniais dignas de 

registro são: São José, Cascata, Rio do Salto, Sertão, Santa Terezinha, 

Regato e Santa Vitória, todas elas em bom estado de conservação. Outras, no 

entanto, desabaram, como a de São Roque. 



 

 

  Material divulgado pelo atual proprietário da Fazenda Sertão 

informa que aquela propriedade foi construída por José Wenceslau de Souza 

Arantes em 1863 e que várias outras foram erguidas por ele na região: 

Várzea (1855), Salto (1862), Sítio (1864), Casa Nova (1867), Fazendinha 

(1897), sítio Querido e as fazendas denominadas de Bela Aurora e Pinhal.  

Pelo sucesso de seu empreendimento, o proprietário foi designado 

Comendador.  Talvez esteja aí o embrião das velhas fazendas do Município, 

ao lado daquelas já citadas no início.  

 

8.2.5. Velhos Sobrados. 

 

  Permanecem em bom estado, belos sobrados em estilo colonial, 

como os da Praça Portugal e Rua Tenente Manoel França. Foram ao chão o 

da Rua Dr. Oscar de Almeida, onde está o Banespa e o do Alto do 

Cemitério, que pertenceu à família Rivelo.   Também ruiu o prédio colonial 

onde funcionou a antiga Prefeitura do Município, na esquina entre a Praça 

Joaquim Pereira (Fórum) e o início da rua Tenente Manoel França. Ali hoje 

funciona um palco de shows construído pela Prefeitura. 

 

8.2.6. Igreja do Rosário. 

 

  Relata a história que a atual igreja do Rosário, localizada na rua 

Tenente Manoel França, próximo à estação ferroviária, foi um edifício que 

abrigou um antigo teatro, que teve sua época áurea nos bons tempos do café.  

Decadente a arte dramática, o imóvel foi transformado em templo católico 

pelo padre Rebouças da Palma. (J.B. Mello e Souza, discurso oficial, p. 23, 

nota 5). Em 2012 foi reformada e pintada em vários tons de azul (paredes e 

frisos) e de branco as ferragens de portas e janelas, resultando num conjunto 

admirável e de grande beleza. 

 



 

 

   

 

 

 

 

 

 

9º 

TALENTO E ARTE 

 

9.1. Índio Vuti ou Vuitir (Mongo Velho). 9.2. Padre Francisco 

das Chagas Lima. 9.3. Malba Tahan. 9.4. João Baptista de 

Mello e Souza. 9.5. Lyrio Panicalli. 9.6. Natal da Portela. 9.7. 

Lucas Nogueira Garcez. 9.8. Desembargador Francisco Ferreira 

França. 9.9. João Batista Ramos.  9.10. João Hipólito de Morais. 

9.11. Elias Dias Novais, barão de Novais.  9.12.  Vicente de 

Paula Vieira, barão de Rifaina. 

 

  Vários queluzenses se destacaram por motivos diversos, ora 

pelo destemor, ora pela música, ora pela literatura.  Outros não nascidos em 

Queluz projetaram o nome da cidade ou ficaram ligados à sua história. Há 

casos em que não se conhece o local real do nascimento, mas há registro ou 

referência da passagem pela cidade. Desse modo, são apresentados abaixo 

personagens nascidos em Queluz, não nascidos, mas que aqui moraram ou 

dos quais não se tem certeza do local do nascimento, mas têm algum vínculo 

com a história da cidade.  

 

9.1. Índio Vuti ou Vuitir (Mongo Velho). 

 



 

 

  A história registra duas grafias diferentes: a página da cidade e 

o livreto do 1º Centenário falam em Vuitir; “um índio ancião, que se 

distinguia dos demais, por sua sagacidade e firmeza nas deliberações”, que 

os colonizadores apelidaram de Mongo. Ainda, segundo a página oficial, 

“foi único que depois de trazer todos, retirou-se retornando depois de muito 

tempo à aldeia, da qual fugiu, por descontentamento, não se sabendo mais 

notícias suas”
 
(site queluz.tur.br). O historiador lorenense Paulo Pereira Reis 

afirma que “entre os prisioneiros da gente de Lorena encontrava-se um velho 

sagaz de nome Vuti, que logo foi apelidado, pelos hepacareanos, de Mongo. 

Vuti concordou em  trazer, sob  a  condição  de  serem  bem  tratados,  os 

demais íncolas do sertão, para serem aldeados..” Fonte: Paulo Pereira Reis, 

Cadernos Culturais do Vale do Paraíba, Centro Educacional Objetivo. 

  Como se vê, apesar da grafia ligeiramente diferenciada, trata-se 

da mesma pessoa, um ancião sagaz que teria coordenado a rendição dos 

puris. Um verdadeiro líder ou cacique, na linguagem indígena.  Trata-se de 

um ser lendário, é bem verdade, mas que não merece ser esquecido, 

mormente porque teria participado da fundação da cidade, segundo vários 

historiadores. 

  Pela bravura, capacidade de liderança e a revolta com o 

tratamento dado aos seus, merece registro de figura ilustre nesta página,  

para o que não importa sua condição  de lenda indígena. De certa forma, se 

existiu mesmo, contribuiu ele para a formação da aldeia naquele momento. 

Não há referência a nenhum outro nome indígena que tenha exercido papel 

relevante na fundação da cidade, nem depois. 

 

9.2. Padre Francisco das Chagas Lima. 

 

  Não se conheceu o local de seu nascimento, mas é inegável que 

Queluz muito deve a ele na catequese dos puris e na formação inicial da 

aldeia. Ao que parece, tinha espírito conciliador e era respeitado por todos. 



 

 

Seus chefes eclesiásticos afirmaram reunir ele a “candura de espírito” e “as 

mais altas virtudes”. Não se conhece nenhum episódio de conflito durante a 

sua permanência na aldeia. Isso só veio a ocorrer após sua transferência para 

o Paraná. Para homenageá-lo, à praça da Matriz, a cidade deu o nome de 

“Padre Francisco da Chagas Lima”, uma justa homenagem ao seu fundador. 

 

 

 

9.3. Malba Tahan. 

 

   Júlio Cesar de Mello e Souza, nome verdadeiro de Malba 

Tahan, comprovadamente não nasceu em  Queluz, e sim no Rio de Janeiro 

em 06.05.1895, à época Distrito Federal, então Capital da República. 

Passou, no entanto, toda a sua infância em Queluz, onde seus pais vieram 

lecionar, tendo estudado em duas escolas da cidade. Em 1906, voltou para o 

Rio para concluir seus estudos. Lecionou matemática no famoso Colégio 

Pedro II e na Universidade do Brasil. Publicou mais de 80 obras, entre elas 

“Maktub” e “O Homem que calculava”. Foi professor, escritor e 

matemático. Em sua homenagem, a Biblioteca Municipal leva seu nome 

desde a década de 1970, ocasião em que foi aberta e inaugurada pelo prefeito 

Mário Fabri. Após sua morte, os herdeiros cederam ao Município de Queluz 

todo o acervo bibliográfico, suas anotações, fotos, objetos pessoais e uma 

inusitada coleção de sapinhos de louça. O acervo já esteve por vários anos 

em Queluz, no Centro Cultural, mas o material literário foi transferido para a 

Universidade Estadual de Campinas – UNICAMP, no mandado de José 

Celso Bueno. 

 

9.4. João Baptista de Mello e Souza. 

 



 

 

  Corrigindo equívoco das edições anteriores, onde afirmei que o 

famoso professor não teria nascido em Queluz, registro que João Batista de 

Mello e Souza, irmão mais velho de Malba Tahan, nasceu, sim, em Queluz 

em 28 de maio de 1888, vindo a falecer em 26 de abril de 1969, no Rio de 

Janeiro, aos 80 anos. Em companhia dos pais, morou nesta cidade por cerca 

de doze anos, onde estudou e acompanhou a formação de seu irmão, 

mudando-se com a família para o Rio de Janeiro. É autor de várias obras 

literárias, podendo ser destacadas: Histórias do Rio Paraíba, Meninos de 

Queluz e Majupira, publicadas entre 1949 e 1950, pela editora Aurora, 

sediada no Rio de Janeiro. À antiga estrada do Custodinho, SP-54, como 

justa homenagem, foi dado seu nome.  Esteve presente e foi o orador oficial 

na solenidade do 1º Centenário de Queluz, em 4.3.1942.  A biblioteca de 

Queluz precisa adquirir tais livros do autor queluzense.  Está aí um 

conterrâneo que merece ser mais conhecido e estudado pela população local. 

 

9.5. Lyrio Panicalli. 

 

  Filho de imigrantes italianos, nasceu em Queluz em 26.06.1906, 

estudou no Conservatório Musical de São Paulo e no Instituto Nacional de 

Música do Rio de Janeiro, onde fez parcerias com Lamartine Babo. Atuou 

em rádios. Em 1938, fundou a Orquestra Melódica Lyrio Panicalli e passou 

a compor temas de novela para a Rádio Nacional, dedicando-se em seguida à 

composição de trilhas para cinema. Foi um dos fundadores da gravadora 

Singer, em 1950, onde permaneceu como diretor artístico e gravou LP. 

Maestro contratado da Rádio MEC, fez arranjos para inúmeras orquestras, 

trilhas de telenovelas, atuou em quase todas as gravadoras do País e 

destacou-se na Colúmbia com orquestrações em discos de Tito Madi. Foi 

regente, arranjador e compositor. É conhecido por seus trabalhos em Anjos e 

Demônios (1970), O Menino e o Vento (1967), Nem Sansão nem Dalila 

(1955), entre muitos outros. Morreu em Niterói, em 29.11.1984. 



 

 

 

9.6. Natal da Portela. 

 

  Natalino José do Nascimento, seu nome verdadeiro, nasceu em 

Queluz, onde seu pai trabalhava como ferroviário, após ter vindo do Rio. 

Com a morte de sua mãe, aos três anos de idade, mudou-se com a família de 

volta para o Rio de Janeiro, onde passou uma infância de miséria, agruras e 

sonhos. Começou a trabalhar na Central do Brasil com 19 anos. Aos 25, foi 

vítima de acidente ferroviário, que lhe custou um braço e o emprego, mas 

mudaria sua vida por completo. Torcedor do Madureira, em reunião 

realizada em 11.04.23, nos fundos da casa de seu pai, fundou a Escola de 

Samba Portela.  A construção da antiga sede da Portela teve início em 1959, 

com dinheiro de Natal. A nova e atual sede, o “Portelão” começou a ser 

construída em 1972. Dessa forma, é fácil perceber que “a história da Portela  

está  intimamente ligada  à  vida  de Natal”, como afirma o escritor Cristiano 

Cordeiro, em Celeiro de Bambas/Natal, site oficial da Portelaweb, 09.07.07, 

com citação de bibliografia.  Segundo o mesmo escritor, Natal foi “um 

homem que deixou sua marca na história do samba carioca, na história da 

cidade do Rio, na história da mais carioca das contravenções: o jogo do 

bicho, é claro”.  (ob. cit. pág. Inicial).   Para quem imaginava tratar-se Natal 

de um famoso compositor, diz o mesmo autor que “foi um sambista que 

nunca fez samba, que nunca desenhou um passo, que nunca cantarolou um 

refrão”. 

  Apesar de paulista de Queluz, era “carioca de corpo e alma”. 

Morreu em meados da década de 70, após 1974. 

 

9.7. Lucas Nogueira Garcez. 

 

  O ex-governador de São Paulo foi apontado como nascido em 

Queluz. No entanto, o site do governo estadual, e a wikipedia.org 



 

 

desmentem essa informação. Confirmam que ele nasceu em 09.12.13, em 

São Paulo - Capital, era paulistano, portanto. Foi engenheiro, professor, 

pesquisador e político. Governou o Estado, de 1951 a 1955, depois de haver 

exercido o cargo de Secretário Estadual de Viação e Obras Públicas. Foi 

eleito com apoio do governador Adhemar de Barros. É provável que sua 

família tenha ligação com Queluz em razão do sobrenome, mas nada restou 

comprovado até hoje. Nunca trouxe qualquer melhoramento para a cidade. 

Faleceu em 11.05.82. Conferir em wikipedia.org, acessado em 20.09.08. 

9.8. Desembargador Francisco Ferreira França 

 

  É o patrono do fórum da Comarca de Queluz.  Nasceu aqui em 

12 de janeiro de 1877, sendo filho do Tenente Manoel Ferreira Pinto França, 

um dos fundadores da Comarca e de Margarida Angélica de Oliveira França. 

Seu pai foi homenageado ao denominarem a rua da estação como Tenente 

Manoel França.  Graduou-se em Direito em 04 de maio de 1902, exerceu a 

advocacia no interior de São Paulo.  Em dezembro de 1903 foi nomeado 

Promotor Público, cargo em que permaneceu até 02 de abril de 1908, 

quando foi nomeado Juiz de Direito de Ilhabela, logo permutando para a 

Comarca de Areias. Em 24 de agosto de 1921 foi removido para sua terra 

natal, com a criação da comarca.   Depois de 27 anos de destacada carreira, 

foi nomeado Desembargador do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 

por decreto de 22 de julho de 1935, cargo que exerceu até 1947, quando se 

aposentou.  Faleceu em 17 de abril de 1950 em São Paulo.   Bela 

homenagem a um filho da terra, que fez brilhante carreira jurídica. Fonte: 

Fórum de Queluz. 

 

9.9. João Batista Ramos 

 

  Nasceu em Queluz-SP em 7.5.1910, bacharelando-se em Direito 

em 1935, iniciando o exercício d.a advocacia. Em 1942 passou a exercer 



 

 

também o jornalismo.  Entre 1951 e 1954 presidiu a Rádio Excelsior e a 

Rádio Nacional de São Paulo.  Elegeu-se deputado federal por São Paulo em 

1954, reelegendo-se por vários mandatos.  Foi nomeado Ministro do 

Trabalho, Indústria e Comércio pelo presidente Juscelino Kubitschek em 

1960.  Em 1973 foi nomeado ministro do Tribunal de Contas da União 

(TCU), sendo eleito seu presidente em janeiro de 1975, aposentando-se em 

agosto de 1980. Fonte: Dicionário Histórico Biográfico pós 1930, 2ª. ed., 

Rio de Janeiro, Ed. FGV, 2001).  Teve pouco contato com sua terra natal. 

 

9.10. João Hipólito de Morais 

 

  Nasceu em Queluz em 13 de agosto de 1924 e faleceu em 

Lorena em 7.11.2004, aos 80 anos, vítima de hemorragia interna. Cursou o 

ensino fundamental na sua terra natal, o ensino médio em Taubaté e fez 

Teologia e Filosofia no Seminário Central do Ipiranga, em São Paulo. 

Ordenado padre em agosto de 1951 em Lorena, foi o 6º Bispo da Diocese, 

ficando no cargo por 23 anos. Quando padre, tinha o hábito de andar pelas 

ruas de moto evangelizando.    Sua nomeação episcopal ocorreu em 20.7.77 

e sua ordenação em 25.09.77. Foi Bispo-emérito de Lorena. Fonte: 

vikipedia.org. 

 

9.11. Elias Dias Novais, barão de Novais. 

 

  Nasceu em Queluz em 20.7.1838 e faleceu no Rio de Janeiro 

em 20.7.1915.   Foi fazendeiro de café e industrial e um dos três últimos 

agraciados com o título de barão, no final do Império, em 20.10.1889, junto 

com o Barão de Ponte Nova e o Barão de Contendas.  Em razão do título de 

nobreza que recebeu era chamado de Barão de Novais. Nenhuma informação 

se tem da vida de Elias em Queluz, tudo indicando que foi centrada na 

Capital do Império, o Rio. Fonte: Wikipedia.org. 



 

 

 

9.12.  Vicente de Paula Vieira, barão de Rifaina. 

 

  Primeiro e único barão de Rifaina, nasceu em Queluz-SP em 

02.01.1833, vindo a falecer em 20.2.1895 em Sacramento-MG, onde sempre 

residiu e teve negócios e bens. Além de proprietário rural, político e nobre 

brasileiro, foi deputado da Assembleia Legislativa da então província de 

Minas Gerais. Recebeu o título de barão por decreto imperial de 11.9.1888. 

Fonte: wikipedia.org.  Aparentemente, o barão só nasceu em Queluz, mas 

toda sua vida está ligada a Minas Gerais.  Nada há na cidade sobre ele. 
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10.1. Para entender a política de Queluz. 

 

10.1.1 Entre bois e vacas. 

 

  Desde a primeira metade do século passado, a política de 

Queluz é arraigada e esteve sob o domínio de duas famílias tradicionais 

França e Monteiro, que se revezavam no poder.  Isaias de Paula Monteiro foi 

prefeito em 1933; José de Paula França governou de 1934 a 1935.  Daí para 

frente, num total de 37 anos, houve o revezamento dos filhos desses dois 

políticos no comando do Município: Antoninho França em três mandatos e 

João Monteiro também em três mandatos, salvo alguns períodos 



 

 

intermediários em que o prefeito era alguém ligado por amizade ou 

parentesco a um dos líderes.  A hegemonia só foi quebrada em 1969 com a 

eleição do empresário Mario Fabri, que viera do Rio de Janeiro para se 

estabelecer em Queluz com posto de gasolina, mineração e cinema.  Ele 

venceu João Monteiro da Silva e seu sucessor derrotou o chefe do outro clã, 

Antônio Olavo Maciel França, pondo fim às duas dinastias. 

  Àquela época, o acirramento de ânimos era tão intenso que as 

facções chegavam a apelidar a ala adversária. Tal como na festa de Bumba-

meu-boi de Parintins, Amazonas, onde a polarização é feita em torno de dois 

blocos folclóricos – o Boi Garantido e o Boi Caprichoso, cada qual com sua 

torcida e cor própria, – vermelho ou azul –, Queluz estava dividida entre 

“boi”, os seguidores dos França e “vaca”, os que apoiavam os Monteiro. As 

pessoas eram apontadas na rua como pertencentes a um grupo ou outro, e 

constrangidas por apoiarem ou terem votado num ou noutro candidato.  

Famílias ficavam inimigas de outras tão só pelo fato de serem chamadas de 

“boi” ou “vaca”.  Era motivo de briga e desunião. 

  Em ano de eleições, os comícios eram verdadeiras festas, 

animadas e barulhentas, com gritos de apoio e algazarra. Até tiro já foi dado 

em época de campanha. O curral eleitoral funcionava literalmente. 

  Felizmente isso é passado. Por mais tensas e ferrenhas que 

sejam as disputas e as campanhas eleitorais, já não se adota esse método 

medieval. 

   

10.1.2. Tudo dobrado. 

 

  A rivalidade era tão grande que as facções políticas, para não 

perderem espaço, faziam questão de ter suas próprias entidades sociais e 

recreativas. Tudo era duplicado.  

           Foi assim que Queluz teve ao mesmo tempo dois clubes de 

futebol: o QFC – Queluz Futebol Clube , cuja diretoria era simpática aos 



 

 

Monteiro e o ECO – Esporte Clube Operário, criado e mantido por políticos 

dos França.  

           Teve também duas bandas: a Corporação Musical Lyra 

Queluzense, comandada, à época, pelos monteiristas,  e a Santa Cecília, 

formada pelos francistas, que não queriam ficar em desvantagem. Hoje, só a 

primeira remanesce e sobrevive com galhardia.  

            Por fim, a cidade teve dois clubes dançantes: a SRQ – 

Sociedade Recreativa Queluzense, sempre ligado ao grupo dos França e o  

“Porão”, salão improvisado pelos monteiristas no térreo de um prédio em 

construção, hoje Hotel Beira-Rio. E isso se repetia até nos blocos de 

carnaval. 

  Desde 1973, quando as famílias perderam força política já não 

há essa bipolarização pitoresca. 

  Nos dias atuais, só há um clube de futebol (QFC), agora sob a 

administração municipal; os antigos já não existem; a SRQ e o “Porão” 

deram lugar ao “Caneco”, que já não promove bailes.  A cidade perdeu 

muito no sentido recreativo, esportivo e de entretenimento: O QCC e a SRQ 

fecharam as portas, o QFC não tem time nem disputa campeonato, como no 

passado. 

 

10.2. A eterna rivalidade. 

 

  Sempre houve certa rivalidade entre Queluz e Areias, cidade 

situada a 16 Km pela Rodovia Nesralla Rubez, que as interliga.  

  Esses fatos são mencionados sem qualquer rigor histórico, com 

base em relatos e não em documentos, de sorte que devem ser recebidos com 

a cautela e o espírito que tais narrativas pitorescas e descompromissadas 

ensejam. Nunca se cogitou de denegrir a imagem de uma ou outra cidade, 

que são unidas por laços de afeto e solidariedade e merecem todo respeito. 

 



 

 

10.2.1. De paneleiros e minhoqueiros. 

   

   Asseguram as versões faladas na cidade que, descontentes com 

a perda da Comarca para Queluz, o que significou desprestígio e a 

necessidade de constantes viagens à sede do juízo, os  areienses apelidaram 

os queluzenses de “paneleiros”, supostamente porque os índios puris 

produziam essas peças, o que consta até mesmo do brasão da cidade. Seria 

uma comparação com os silvícolas? O troco de Queluz, no entanto, veio 

rápido: os areienses passaram a ser chamados de “minhoqueiros”. Não se 

sabe ao certo porque, mas há quem afirme que se deve ao fato da existência 

em grande número desse invertebrado naquela localidade.  Se não for por 

isso, não se conhece outro motivo.  Fica tudo no campo da pirraça! 

 

10.2.2. Gasolina x fumaça. 

 

  Outra história pitoresca contada pelos antigos moradores 

remonta às épocas da abertura da rodovia e da estrada de ferro. Orgulhosos 

porque a antiga estrada São Paulo-Rio de Janeiro passaria por seu território, 

cortando a cidade ao meio, os areienses enviaram para Queluz, em tom de 

zombaria, uma garrafa de gasolina, que representava o progresso decorrente 

da passagem dos carros. Não tardou a resposta de Queluz: quando a ferrovia 

foi construída passando por Queluz, deixando Areias de fora do traçado, os 

queluzenses aproveitaram para devolver a brincadeira e mandaram para os 

areienses uma garrafa com fumaça da máquina a vapor. 

 

10.2.3. Esclarecimento necessário. 

 

  O certo é que essas histórias não passam de picuinhas regionais, 

típicas de cidades pequenas, onde há tempo para imaginação fértil e as 

piadas. Areias é uma comunidade bem estruturada, com belezas naturais no 



 

 

Parque Nacional da Serra da Bocaina, seu povo é trabalhador e hospitaleiro e 

está mais preocupado com sua vida e seus afazeres. Já Queluz, que perdeu a 

estrada velha Rio-São Paulo, ganhou a nova Rodovia Dutra, mais moderna, 

ligando as duas cidades. Assim, caiu no esquecimento aquilo que poderia ser 

considerado inveja. Se Queluz há 30 anos deixou de ter uma grande represa 

– a do Funil, parte situada em Areias – agora tem a sua no Rio Paraíba, 

pouco acima da cidade. O saldo é positivo para ambas as localidades. 

Ninguém ganhou nem perdeu: pode ser proclamado um empate. 

 

10.3. O sobrevoo do “Divino”. 

 

  Contam os mais antigos que, durante a Revolução de 1932, a 

população mais pobre refugiou-se numa fazenda entre a Figueira e Vila 

Queimada, fora das estradas e da ferrovia, por achar que ali estava segura e a 

guerra não chegaria. Acreditavam que não seriam molestados pelos 

paulistas, que eram amigos, nem pelos governistas, movidos por outros 

objetivos. Assim, estariam a salvo dos soldados... e  das  bombas. Talvez não 

se tenham lembrado que guerra não respeita fronteiras.  Ocorre que, logo na 

estreia da aviação em incursões aéreas, o “vermelhinho” das forças federais 

sobrevoou a região, deu rasantes, jogou papéis e esparramou tiros para todo 

lado, num barulho ensurdecedor. Como nunca tinham visto um avião, nem 

sabiam da sua existência, os nativos, velhos, adultos e crianças, jogaram-se 

ao chão, e de joelhos, mãos postas para o céu, pediam perdão para o Divino 

Espírito Santo. É que, na igreja católica, o Espírito Santo é simbolizado por 

uma pomba. Talvez daí tenha decorrido a confusão que lhes causou o objeto 

voador, o que foi aumentado pelo temor dos nativos diante de situação por 

eles nunca imaginada ou vista. 

 

 

10.4. O religioso e o profano: o quase fim da festa de São João. 



 

 
 

  A festa do padroeiro São João Batista, realizada em Queluz há 

mais de cem anos, é o mais importante evento religioso, social e profano do 

Município.  Tanto que ofuscava até o 4 de março, data oficial de aniversário 

da cidade, que só passou a ser comemorado mais recentemente.  Para 

realizá-la, uma comissão designada pelo padre montava uma rifa, recolhia 

dinheiro e cobria as despesas. Não podia faltar; se sobrasse, o saldo era 

destinado à paróquia. As despesas aumentavam cada vez mais, 

principalmente por conta dos shows e da queima de fogos à margem do Rio 

Paraíba. 

  No ano de 1976, a comissão da festa de São João, composta de 

gente bastante mais jovem (eu era um deles), resolveu trazer para desfilar 

pelas ruas da cidade nada menos que a Escola de Samba de Bananal, famosa 

em toda a região. Logicamente que não houve pagamento pela vinda, só as 

despesas com transporte e alimentação foram pagas com verba arrecadada 

pelos festeiros. Um casal de festeiros era de Bananal e fez os contatos e 

convites.  Boa parte da população gostou, só estranhando o fato de ver tão 

pouca roupa em pleno inverno de junho. Ao saber do fato, indignado, na sua 

santa ira, o padre  declarou  solenemente:  a  comissão  só  vai fazer a parte 

religiosa; acabou a festa profana. De fato, a comissão de 1977, que foi 

escolhida no dia 24  de  junho   do   ano anterior,  como   era tradição, foi 

recomendada a não gastar dinheiro com a chamada “festa de rua”. Diante 

disso, surgiu o impasse: deixar acabar uma festa de mais   de  100  anos? O 

que? Isso não é possível! Não é preciso dizer que a solução coube ao 

Prefeito da época, que, por acaso, era eu mesmo.  Fui logo dizendo: “a 

Prefeitura assume a parte profana!”. E assim foi feito; desde então, nenhum 

centavo arrecadado para a igreja foi gasto em comemorações cívicas.  Sem 

querer, estava “salvando”  a  festa  e marcando a separação entre Igreja e 

Estado. A alguns amigos, confidenciei, na época, que não queria ser 

conhecido como o “coveiro da festa de São João”.   Jamais poderia deixar 



 

 

“morrer” a festa justamente no meu tempo de prefeito.  Seria execrado por 

isso!    Não pelo padre, mas pelo povo. 

 

 

10.5. O desfile dos andores. 

 

  Ainda na Festa São João Batista,  era tradição em Queluz as 

famílias mais abastadas decorarem os andores de seus santos prediletos. 

Cada família preparava em segredo os detalhes da decoração. Já o carro-

andor de São João Batista era decorado na Igreja do Rosário, por pessoas 

experientes, de bom gosto, que aplicavam tules, veludos, flores artificiais, 

guirlandas, aramados. No dia 24 de junho de 1977, às 10 horas da manhã, ao 

som da banda de música, saía da Igreja do Rosário o carro-andor de São 

João Batista, que era seguido pelo cortejo de todos os demais andores, num 

verdadeiro desfile a deslumbrar a população, em direção à Igreja Matriz. 

Esse ato religioso era chamado de “transladação”, no sentido de transporte 

de um lugar para outro. À noitinha, na procissão, saiam todos os andores no 

meio das filas paralelas de pessoas espaçadas umas das outras, encerrando 

com o de São João Batista e a banda de música. O comentário era geral: tal 

andor estava mais bonito, outro mais bem iluminado, noutro as flores se 

destacavam mais, e por aí adiante. O padre certamente não gostava dessa 

disputa e dos comentários nada cristãos.  Conclusão: desde a década de 70, o 

padre restringiu o número de andores: agora só sai o de São João Batista, 

homenageado, padroeiro e aniversariante do dia. 

 

10.6. Devoção genuína: o santo que faz chover. 

 

  Em época de seca brava, quando a chuva demorava a cair, o 

gado e as culturas começavam a sofrer demasiadamente, era costume 

organizar uma procissão e buscar a imagem de São Roque, na capela no 



 

 

bairro do mesmo nome, a 3 quilômetros da cidade e colocá-la numa igreja da 

cidade, para que ele intercedesse e ajudasse a trazer a chuva de volta. O 

santo ficava exilado e só voltava para sua capela, em procissão, com a 

chegada dos primeiros pingos. O “exílio” do santo nunca foi questionado.  

Mas chuvas continuam caindo... 

 

10.7. Um fantasma queluzense.  

 

  Como toda cidade que se preza, Queluz também tem ou teve o 

seu “fantasma”. Diziam as mães mais rígidas do Bairro São Benedito, 

inclusive a minha, que, no alto do morro da Fortaleza, habitava o “Corpo 

Seco do Areião”, que seria uma espécie de múmia ressecada. Quando os 

filhos pequenos faziam muita farra ou brigavam, a mãe ameaçava chamá-lo. 

Não havia criança que não parassea na hora, sentindo arrepios só de pensar 

na horrenda visão. A dar credibilidade à existência do tal fantasma há o fato 

de que o alto da Fortaleza é constituído de uma saibreira, que vem a ser um 

verdadeiro “areião”, com alta temperatura emanada das rochas, o que 

poderia de fato secar qualquer corpo. Detalhe: como o fantasma nunca 

apareceu, as mães atuais fazem uso de outras ameaças porque não confiam 

mais no resultado.  Com isso, nosso “fantasma” ficou desacreditado. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

APÊNDICE I 

SÍMBOLOS DE QUELUZ 

 

 

1. Brasão das armas 

 

 

 

 

 

Explicação heráldica: 

a) O escudo português lembra a origem lusitana de nossa Pátria. 

b) A imagem de São João Batista representa o Santo Padroeiro de Queluz. 

c) O vulto histórico do Mongo Velho, cacique da tribo dos Puris, cuja vida 

está intimamente ligada ao início da povoação. 

d) A serrania representa a Serra da Mantiqueira. 

e) O vaso recorda a primeira indústria dos habitantes da aldeia. 

f) O Palácio de Queluz, em Portugal, do qual se originou o nome dado à 



 

 

nova localidade, foi uma discreta homenagem ao local onde nasceu D. 

Pedro I. 

g) Rio de prata, simboliza o histórico Rio Paraíba. 

h) As palmeiras representam os quatro exemplares, que ornam, desde longa 

data, a praça da estação. 

i) No listão, 1842, recorda a elevação da aldeia à categoria de Vila e 1876, 

data em que a Vila adquiriu os foros de cidade. 

j) A coroa mural é o símbolo universal dos brasões e classifica Queluz como 

cidade emancipada política e administrativamente. 

 

2. Hino de Queluz. 

 

   O hino da cidade foi composto por dois queluzenses, os 

irmãos Paulo e Hilda Lopes de Carvalho, tendo por título “Pedacinho do 

Céu”. A letra é a seguinte: 

 

  I       II 

No azul da Serra da Mantiqueira 

Rebrilha ao sol com tanta luz, 

Sobre a cidade hospitaleira, 

Nobre e faceira, linda Queluz, 

No campanário repica o sino 

Ao entardecer à média luz         

Eu te revejo nesta saudade, 

Torrão da infância, minha Queluz, 

Do Paraíso ouço a canção, 

Que é sempre a mesma da mocidade. 

Por meu amor rogo à São João. 

Padroeiro Santo desta cidade. 

O trem apita tão tristemente, 

Vai me levar longe daqui, 

Vem a saudade judiar da gente 

Queluz amada, onde nasci. 

                              Um pedacinho do céu, (Côro)  

   É a cidade querida  

   Onde deixei meu amor 

   Saudades.....da minha vida (bis).



 

 

Observação do Autor.  

 

   A música tem o ritmo de valsa, bastante lenta, de certa 

forma não apropriado para um hino, que requer vibração, eloquência, 

contágio e compassos mais ligeiros. Seus autores, filhos da terra, 

procuraram homenageá-la, oferecendo-lhe a composição suave, romântica, 

e cheia de saudade. Só por isso já valeria a iniciativa, inegável 

demonstração de amor por Queluz. 

   A ressalva que se faz é que seus autores fizeram a 

música do ponto de vista de quem está fora da cidade. Tanto que Queluz é 

vista como “cidade querida onde deixei meu amor” e “saudades da minha 

vida”. Até o monento da despedida fica claro quando “o trem apita tão 

tristemente”, “vai me levar longe daqui” e, por isso, “vem a saudade judiar 

da gente”. Melhor seria se tivesse a perspectiva de quem vive na cidade ou 

a ela chega. De altamente positivo na letra, a menção à paisagem marcante: 

Serra da Mantiqueira, Rio Paraíba, ao padroeiro São João Batista e à igreja 

Matriz, onde “no campanário repica o sino”. Esses detalhes mostram que o 

hino é inconfundível, personalizado, que só se refere a Queluz, “um 

pedacinho do céu”, segundo o refrão. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

3. A Bandeira oficial: significado. 

 

 

 

  A Bandeira de Queluz é esquartelada em cruz, simbolizando a 

fé e o espírito cristão de seu povo. 

  A forma de cruz branca, reafirma a ligação com a religiosidade 

e a devoção à São João Batista, desde os primórdios  da sua fundação. O 

branco simboliza amizade, pureza, benignidade e religiosidade. 

  Os cantos em azul simbolizam a justiça, a firmeza, a dignidade 

e a vigilância, atributos dos administradores e dos queluzenses. 

  Os cantos em vermelho simbolizam a audácia, o valor, a 

intrepidez, a valentia e o amor-pátrio, em homenagem aos primitivos 

povoadores. Também lembra a Revolução de 1932, da qual Queluz 

participou com dignidade. 

  O Brasão, aplicado na Bandeira, significa a emancipação 

político-administrativa e a soberania representada pelo governo municipal. 

  Os quatro cantos representam a irradiação dos Poderes 

Executivo e Legislativo por todos os quadrantes do território municipal. 

 

  

 

 

 
 

 



 

 

APÊNDICE II 

BIBLIOGRAFIA 

 

A. Bibliografia utilizada. 

 

1. CALSALAVARA, Katia e SAMPAIO, José, “Lendas da Liberdade”, in 

Revista de História da Biblioteca Nacional, ano 7, nº 82, julho 2012, p. 

38-41, Dossiê Revolução de 1.932. 

2. COHEN, Ilka Stern, “Quando perder é vencer”, Rev. História  p. 38-41. 

3. CORDEIRO, Cristiano. Celeiro de Bambas/Natal, Portelaweb. 

4. FERNANDES NETO, Otoniel (fotos João Teodoro) - Viagem Pitoresca 

pelo Rio Paraíba do Sul, Ed.do autor, Brasília, 2010, Min. da Cultura. 

5. GRIJÓ, Luiz Alberto, “Um estado sitiado”, Revista de História p. 26-27.    

6. LIMA, Lizânia de Souza e PEDRO, Antônio. História da Civilização 

Ocidental, ed. FTD, SP, 2ª ed., 2005. 

7. MAIA, Thereza e Tom. Vale Paulista do Rio Paraíba – Guia Cultural, 

Aparecida – SP: Editora Santuário, 1ª ed., 2000. 

8. MAIA, Tom e Tereza, Velhas Cidades, Cia. Editora Nacional, Editora da 

    USP, 1ª Ed., 1977 (Queluz, p. 73). 

9. MARTINS, Gilberto. Monteiro Lobato (Cem anos de ilusão). 

Suplemento do jornal Vale Paraibano de 25.04.82, Especial. 

10. MOURA, Carlos Eugênio Marcondes de,  Fazendas de Café do Vale do 

 Paraíba : o que os inventários revelam (1817-1915) – (org.), São Paulo:     

CONDEPHAAT, 2014, pág. 264 a 283. 

11. PEDRO, Antonio e Lima, Lizânia de Souza. História da civilização 

Ocidental, ed. FTD, SP, 2ª ed., 2005. 

12. PLANET, Elizabeth Antônia Pasin, Restauração: uma fazenda no            

século XIX no Vale do Paraíba Paulista -. Lorena, Fatea, Ângulo, nº 78, 

abril-julho, 1999, p. 18-21.  



 

 

13. Publicação institucional 1932-2006: 74 anos da Revolução 

Constitucionalista – A Revolução de 1932 – Aos Sons da Guerra, org. 

por Ten. Cel. PM Luiz Eduardo Pesce de Arruda, P.M. Cruzeiro - SP. 

14. REIS, Paulo Pereira. Cadernos Culturais do Vale do Paraíba, Centro 

Educacional Objetivo. 

15. REIS, Paulo Pereira, O indígena do Vale do Paraíba, col. Paulística,                                                                                                  

vol. XVI, SP, 1979. 

16.  Revista Vale Histórico, ed. Expedições, Ano 1, nº 4, artigo: “Passeios 

Serra da Mantiqueira”, Jul-Set/08, p. 20/1. 

17. RODRIGUES, João Paulo, “Armas da Revolução”, in Revista de 

História..., p. 28-35. 

18. TOLEDO, Francisco Sodero. Caminhos de Penetração, Povoamento e 

Colonização: www.valedoparaiba.com. 

 

B. Sites visitados. 

www.queluz.sp.gov.br 

Portal valedoparaiba.com 

Wikipedia.org 

www.ongpuris.org.br 

www.lorena.sp.gov.br 

www.anpf.com.br 

Portal Portelaweb 

www.indb.com 

www.reservaer.com.br/biblioteca 

www.institutoartesocial.org.br 

www.estantevirtual.com.br 

www.historiadobrasil.net/capitanias hereditárias. 

 

 
 

http://www.valedoparaiba.com/
http://www.queluz.sp.gov.br/
http://www.ongpuris.org.br/
http://www.lorena.sp.gov.br/
http://www.anpf.com.br/
http://www.indb.com/
http://www.reservaer.com.br/biblioteca
http://www.institutoartesocial.org.br/
http://www.estantevirtual.com.br/
http://www.historiadobrasil.net/capitanias


 

 

APÊNDICE III 

PREFEITOS 

  

  Aroldo José Cardoso, após longos anos de exaustiva pesquisa, 

na sua missão de historiador nato, conseguiu elaborar a relação completa 

dos Prefeitos de Queluz dos últimos 100 anos. São eles: 

 

1º - Manuel Inocêncio  de Souza Carvalho      1908 

2º - Horácio Moreira Senne                         1909 

3º - David Nicoli      1910-1913  

4º - Carlos Rivera      1914 

5º - Francisco Tomaz da Silva      1915-1925 

6º - Francisco Senne Sobrinho    1926-1929 

7º - José Henrique Thim     1930 

8º - Capitão Júlio Dino de Almeida   1931 

9º - Francisco Senne Sobrinho     1932 

10º - Corinto Crispim de Souza    1933 

11º - Isaías Monteiro da Palma    1934-1935 

12º - José de Paula França    1936 

13º - Sebastião Novaes     1937 

14º - Francisco Tomas da Silva    1938-1945 

15º - José Sávio Monteiro    1946 

16º - Francisco Pereira Filho     1947 

17º - Antônio Olavo Maciel França   1947 

18º - Dr. João Monteiro da Silva   1948-1951 

19º - João Damasceno Monteiro   1952-1953 

20º - Antônio Gonçalves da Silva   1954-1955 

21º -  Dr. João Monteiro da Silva   1956-1959 

22° - Antônio Olavo Maciel França   1960-1963 



 

 

23º - Dr. João Monteiro da Silva   1964-1968 

24º - Antônio Olavo Maciel França   1969-1972 

25º - Mário Fabri      1973-1976 

26º - Dr. João Batista de Almeida – 6 anos 1977-1982 

27º - Mário Fabri Filho – 6 anos   1983-1988 

28º - José Edson Torino     1989-1992 

29º - Mário Fabri Filho     1993-1996 

30º - José Edson Torino     1997-2000 

31º - Mário Fabri Filho                         2001-2004 

32º - Mário Fabri Filho – reeleição   2005-2008 

33º - José Celso Bueno     2009-2012 

34º - Ana Bela Costa Torino    2013-2016 

35º - Laurindo Joaquim da Silva Garcez                 2017-2020 

36º - Laurindo Joaquim da Silva Garcez – reel.      2021-2024 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   

 

 
 



 

 

Fotos de Queluz 
 

 
Igreja Matriz de São João Batista                                   Foto: JBA 

 
Altar-mor da Igreja Matriz                                              Foto: JBA 

 



 

 

 

 
Fórum de Queluz emoldurado pelas acácias amarelas.       Foto: JBA 

 

 
Estação Ferroviária                                                            Foto: JBA 

 



 

 

 
Serra da Mantiqueira, Bairro da Marambaia, Queluz         Foto: JBA 

 

 

 
Marambaia ao amanhecer com as cores da bandeira.       Foto: JBA 

 

 



 

 

 
Águas cristalinas da Marambaia                                    Foto: JBA 

 

  

 

 
Pico Pedra da Mina, visto da cidade de Queluz                Foto: JBA 

 



 

 

 

 
Posto Graal Estrela,Via Dutra, Km 6 – Queluz – SP    Foto: divulgação 

 

 
Posto Graal Estrela,Via Dutra, Km 11,5 Sentido SP – RJ    Foto: JBA 
 

 

 

 



 

 

Fotos de Portugal 
 

 
Fachada do Palácio Nacional de Queluz – Portugal 

 

 
Jardins do Palácio Nacional de Queluz – Portugal 

 

 

 

 



 

 



 

 

 


